
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Brasília, fevereiro de 2018. 

Relatório da Administração 
Exercício 2017 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Sumário 

Lista de Figuras ...................................................................................................................................................... 6 

 Lista de Tabelas .................................................................................................................................................... 6 

Lista de Siglas ........................................................................................................................................................ 8 

Mensagem ............................................................................................................................................................. 11 

Capítulo 1 ð Caracterização da Empresa ........................................................................................................... 12 

1.1 PERFIL CORPORATIVO ............................................................................................................................. 12 

1.1.1 Institucional .............................................................................................................................................. 12 

1.1.2 Relacionamento com a Sociedade ........................................................................................................... 13 

1.2 GOVERNANÇA ............................................................................................................................................ 14 

1.2.1 Gestão de Riscos e Controles Internos .................................................................................................... 15 

1.2.2 Planejamento Estratégico ........................................................................................................................ 15 

1.2.3 Gerenciamento de Projetos...................................................................................................................... 18 

1.2.4 Accountability ........................................................................................................................................... 19 

1.2.5 Ética e Integridade ................................................................................................................................... 20 

Capítulo 2 ð Foco de Atuação ............................................................................................................................. 21 

2.1 ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS ............................................................................................................. 21 

2.1.1 Setor Rodoviário ...................................................................................................................................... 21 

2.1.2 Setor Ferroviário ...................................................................................................................................... 23 

2.1.3 Setor Portuário ......................................................................................................................................... 26 

2.1.4 Modelo de Negócios para utilização das Fibras Ópticas em Concessões ............................................... 27 

2.1.5 Outras Iniciativas de Estruturação de Projetos ........................................................................................ 28 

A. Parceria entre EPL e BNDES para realização de estudo no Setor Rodoviário ............................................ 28 

B. Metodologia de Priorização de Investimentos ï MPI ................................................................................... 29 

C. Business Case ............................................................................................................................................. 30 

D. Sistema de Custos de Referência Padrão - SCRP ...................................................................................... 31 

2.2 ESTUDOS E PESQUISAS DE DESENVOLVIMENTO LOGÍSTICO ............................................................ 32 

2.2.1 Projeto Plano Nacional de Logística (PNL) .............................................................................................. 32 

2.2.2 Licenciamento Ambiental para o Setor de Transportes ............................................................................ 33 

2.2.3 Projeto Observatório Nacional de Transporte e Logística (ONTL) ........................................................... 35 



 
 

2.2.4 Outras Iniciativas de Estudos e Pesquisas de Desenvolvimento Logístico .............................................. 37 

2.3 ESTUDOS E PESQUISAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS ........................................................... 37 

2.3.1 Ações referentes à Mobilidade Urbana / Transporte de Passageiros ...................................................... 37 

Capítulo 3 ð Organização Interna........................................................................................................................ 39 

3.1 PLANEJAMENTO E GESTÃO DA DIRETORIA DE GESTÃO ..................................................................... 39 

3.2 GESTÃO DE PESSOAS .............................................................................................................................. 42 

3.2.1 Organograma e Quadro de Funcionários ................................................................................................. 42 

3.2.2 Resultado da Governança de Pessoas .................................................................................................... 43 

3.2 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO ............................................................................... 45 

3.2.1 Governança de TIC .................................................................................................................................. 45 

3.2.2 Planejamento de TIC ............................................................................................................................... 45 

3.2.3 Segurança da Informação ........................................................................................................................ 48 

3.2.4 Infraestrutura de TIC ................................................................................................................................ 48 

3.2.5 Sistemas e Portais ................................................................................................................................... 48 

3.3 LOGÍSTICA DE SUPRIMENTOS ................................................................................................................. 48 

3.4 GESTÃO DAS AQUISIÇÕES - LICITAÇÕES E CONTRATOS .................................................................... 49 

3.5 RELAÇÕES INSTITUCIONAIS FORMALIZADAS POR ACORDOS E PARCERIAS ................................... 49 

Capítulo 4 ð Informações Econômicas e Financeiras ....................................................................................... 51 

Capítulo 5 ð Execução Orçamentária ................................................................................................................. 53 

Anexo 1 ð Demonstrações Financeiras .............................................................................................................. 55 

A.1.1 Balanço Patrimonial .................................................................................................................................. 55 

A.1.2 Demonstrações de Resultado ................................................................................................................... 56 

A.1.3 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido ................................................................................ 57 

A.1.4 Demonstrações dos Fluxos de Caixa ....................................................................................................... 58 

A.1.5 Demonstração do Resultado Abrangente ................................................................................................. 59 

A.1.6 Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras de 2017..................................................................... 60 

Anexo 2 ð Relatórios dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras ........................ 73 

Anexo 3 ð Declaração dos Diretores sobre os Relatórios dos Auditores Independentes ............................. 77 

Anexo 4 ð Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras .................................................. 78 



 
 

Anexo 5 ð Parecer do Conselho Fiscal .............................................................................................................. 79 

Anexo 6 ð Manifestação do Conselho de Administração ................................................................................. 81 

Anexo 7 ð Proposta da Administração para Destinação do Resultado ........................................................... 84 

Anexo 8 ð Proposta de Redução do Capital Social pelo Prejuízo Acumulado ............................................... 85 

 



 
 

Lista de Figuras 

Figura 1 ï Recomendações PPP ........................................................................................................................... 19 

Figura 2 - Ciclo de gestão DGE ............................................................................................................................. 41 

Figura 3 ï Organograma EPL ................................................................................................................................ 43 

Figura 4 ï Painel Plataforma Channel para acompanhamento dos indicadores de desempenho do PETI ........... 45 

Figura 5 ï Cronograma de Ações do PDTIC na Plataforma Channel para acompanhamento do progresso físico, 

pontos críticos e desempenho ............................................................................................................................... 46 

Figura 6 ï Painel de Indicadores de Desempenho na Plataforma Channel para acompanhamento dos resultados

 ............................................................................................................................................................................... 46 

Figura 7 ï Cronograma de Ações do PDTIC na Plataforma Channel .................................................................... 46 

Figura 8 ï Painel Plataforma Channel para acompanhamento dos indicadores de desempenho do PDTIC ......... 47 

Figura 9 ï Orçamento (Custeio e Investimentos) Ações PDTIC na Plataforma Channel ....................................... 47 

Figura 10 - Quantidade de contratações por procedimentos, por registro de preços e categorias ........................ 47 

ATUALIZAR! 



 
 

 Lista de Tabelas 

Tabela 1 ï Resultados indicadores e metas corporativas 2017 ............................................................................. 18 

Tabela 2 - Carteira de estudos técnicos - Rodovias ............................................................................................... 21 

Tabela 3 ï Estágio dos estudos técnicos ï Rodovias ............................................................................................ 23 

Tabela 4 - Carteira de estudos técnicos - Ferrovias ............................................................................................... 23 

Tabela 5 - Carteira de projetos ferroviários ï EPL ................................................................................................. 24 

Tabela 6 ï Estágio dos estudos técnicos - Ferrovias ............................................................................................. 25 

Tabela 7 ï Terminais com estudos iniciados em 2017........................................................................................... 26 

Tabela 8 ï Terminais com estudos iniciados e concluídos em 2017...................................................................... 26 

Tabela 9 ï Terminais cujos estudos foram readaptados em 2017 pós análise TCU .............................................. 27 

Tabela 10 ï Estudos de projetos portuários previstos para 2018 .......................................................................... 27 

Tabela 11 - Licenças ambientais obtidas pela EPL ................................................................................................ 34 

Tabela 12 - Objetivos e iniciativas estratégicas DGE ............................................................................................. 40 

Tabela 13 - Parcerias Firmadas pela EPL .............................................................................................................. 50 

Tabela 14 ï Informações Econômico-Financeiras EPL 2017 ................................................................................. 51 

Tabela 15 ï Despesas Apropriadas EPL 2017 ...................................................................................................... 51 

Tabela 16 ï Relatório da Execução Orçamentária-Financeira ï 2017 ................................................................... 54 

  

ATUALIZAR! 



 
 

Lista de Siglas 

ABCR Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias  

AET Anuário Estatístico de Transporte  

AFAC Adiantamento para Aumento de Capital  

ANAC Agência Nacional de Aviação Civil  

ANP Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

ANTAQ  Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

ANTP Associação Nacional de Transportes Públicos 

ANTT Agência Nacional de Transportes Terrestres 

BI Business Intelligence 

BNDES  Banco Nacional do Desenvolvimento 

BSC Balanced Scorecard 

CFC Conselho Federal de Contabilidade  

CGU Ministério da Transparência e Controladoria Geral da União 

CISET Secretaria de Controle Interno da Presidência da República 

CNI Confederação Nacional da Indústria 

CONAB Companhia Nacional de Abastecimento 

CONSAD Conselho de Administração 

CPC Comitê de Pronunciamentos Contábeis  

CPPI Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos  

CSIC Comitê de Segurança da Informação  

CTI Comitê de Tecnologia da Informação 

CTPM Companhia Paulista de Trens Metropolitanos 

DERSA Empresa de Desenvolvimento Rodoviário S/A  

DNIT Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes  

DNPM Departamento Nacional de Produção Mineral 

EBP Estruturadora Brasileira de Projetos  

EIA/RIMA Estudo e Relatório de Impacto Ambiental 

EPL Empresa de Planejamento e Logística S.A.  

FDC Fundação Dom Cabral 

FEPASA Ferrovia Paulista S.A. 

FEP Fundo de Estruturação de Projetos  

FIOL  Ferrovia de Integração Leste-Oeste 

GIHUB Global Infrastructure Hub  

GT Grupo de Trabalho 

IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis  

IEMA Instituto de Energia e Meio Ambiente 

IFC International Finance Corporation  

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  

ILB Instituto Legislativo Brasileiro 

INECO Ingeniería y Economía del Transporte  

INFRAERO Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 

IPA Infrastructure and Projects Authority  



 
 

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

IPF Infrastructure Prioritization Framework  

LAI Lei de Acesso à Informação  

LOA Lei Orçamentária Anual 

MME Ministério de Minas e Energia 

MPI Metodologia de Priorização de Investimentos 

MTPA Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 

ONTL Observatório Nacional de Transporte e Logística 

PDTIC Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 

PAC Programa de Aceleração do Crescimento 

PAP Programa de Arrendamentos Portuários 

PDN Plano Diretor Nacional  

PETI Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação 

PMB Produto Mundial Bruto 

PMI Procedimento de Manifestação de Interesse  

PNL Plano Nacional de Logística 

PNLI Plano Nacional de Logística Integrada 

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

POSIC Política da Informação de Segurança e Comunicações  

PPI Programa de Parcerias de Investimentos 

PPI Plataforma de Priorização de Investimentos  

PPP Plano de Providência Permanente 

RAP's Restos a Pagar 

RIDE/DF Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno  

SAC Secretaria de Aviação Civil 

SCRP Sistema de Custos de Referência Padrão  

SEMOB Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana 

SEST Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais 

SICRO Sistema de Custos Referenciais de Obras 

SISP Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação 

SPI Secretaria de Planejamento e Integração  

SPPI Secretaria do Programa de Parcerias e Investimento  

SPPI Secretaria-Geral da Presidência da República 

SIADS Sistema Integrado de Administração de Serviços  

SIAFI Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal  

SIAPE Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos  

SIC Serviço de Informação ao Cidadão 

SINFRA Secretaria de Infraestrutura 

SISCAP Sistema de Solicitação de Capacitação 

SMM Sistema de Monitoramento de Marcos 

SOF Secretaria de Orçamento Federal 

STEFBH Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias de Belo Horizonte 

RAE Reuniões de Análise da Estratégia 

TAV Trem de Alta Velocidade  



 
 

TCU Tribunal de Contas da União 

TFAD Transporte Ferroviário de Alto Desempenho para Passageiros  

TIC Tecnologia da Informação e Comunicação 

TIC Trem Regional de São Paulo  

UNB Universidade de Brasília 

VALEC VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. 



  
 

11 
 

Mensagem 

A Empresa de Planejamento e Logística S.A. ï EPL, vinculada à Secretaria do Programa de Parceria de 

Investimentos, desenvolve o planejamento do Governo Federal na área de infraestrutura de transporte e  

logística, produzindo estudos e projetos necessários para otimização e ampliação das vias existentes no país.  

Durante o ano de 2017, a atuação da EPL manteve o foco na estruturação de projetos e no suporte às 

decisões estratégicas relativas a rodovias, ferrovias, hidrovias, portos e aeroportos federais.  

Para dar efetividade a esta atuação, reforçou o compromisso de manter-se como empresa pública ágil, 

enxuta e com capacidade de respostas às demandas setoriais, fundamentando seus produtos no conhecimento 

técnico de sua equipe de colaboradores e na gestão orientada para resultados. 

Além das entregas de projetos e das contribuições na estruturação das concessões federais, nesse ano 

foi possível concluir uma valiosa ferramenta de planejamento que é o Plano Nacional de Logística -  PNL. A partir 

do diagnóstico setorial, o PNL identifica pontos de estrangulamento na rede de transportes (rodoviária, ferroviária 

e hidroviária), apresenta projeções de demanda e previsão de conclusão de obra para, em sequência, sugerir 

investimentos para melhoria do sistema, em termos de modernização, otimização, disponibilidade, conforto e 

custos, no horizonte temporal de 2025. 

  A tônica do planejamento obedece a critérios técnicos e econômicos, assim como tem presentes os 

conceitos de integração, intermodalidade e sustentabilidade. Tudo isso deve ser ofertado para que as instâncias 

governamentais, a quem cabe decidir acerca das prioridades, o façam com segurança e transparência. 

O relatório do recém-concluído do Plano Nacional de Logística será disponibilizado no início de 2018 

para consulta pública e contribuições dos interessados e da sociedade em geral. Sua atualização será periódica, 

permitindo revisões no planejamento dos investimentos, inclusive orientando as programações orçamentárias a 

cada exercício fiscal.  

A EPL, em 2017, tratou ainda de atender a demandas importantes para a continuidade das concessões 

federais, como a obtenção de licenças ambientais de rodovias concedidas e a conceder, e um estudo específico 

sobre metodologia para identificação e precificação de ativos não amortizados em concessões rodoviárias e 

aeroportuárias que venham a ser encerradas antes do prazo original de contrato. 

Juntamente com outras iniciativas mencionadas neste Relatório da Administração, a diretoria e os 

colaboradores da EPL prosseguirão trabalhando para que a instituição seja reconhecida pela excelência técnica 

de suas entregas, assim contribuindo para o desenvolvimento da infraestrutura do Brasil. 

Brasília, 09 de fevereiro de 2018. 

JOSÉ CARLOS MEDAGLIA FILHO 

Diretor-Presidente 
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Capítulo 1 ð Caracterização da Empresa 

1.1 PERFIL CORPORATIVO 

1.1.1 Institucional 

A Empresa de Planejamento e Logística S.A. - EPL é uma empresa pública constituída sob a forma de 

sociedade anônima de capital fechado, regida pelo Estatuto Social da EPL e especialmente, pela Lei de criação 

nº 12.404, de 4 de maio de 2011, e alterações, pelas Leis nº 13.303, de 30 de junho de 2016, Lei nº 4.320, de 17 

de março de 1964 e Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 

2016 e demais legislações aplicáveis. 

A nova vinculação da EPL à Secretaria-Geral da Presidência da República, promovida por uma 

conjuntura inovadora de iniciativas, em especial, o Decreto n° 8.981, de 02 de fevereiro de 2017, propôs um 

conjunto de novos desafios que foram enfrentados em 2017. 

Tornar-se uma Empresa dinâmica, atendendo aos preceitos de governança da Lei das Estatais (Lei nº 

13.303, de 30 de junho de 2016) e, ainda, ser capaz de, tempestivamente, produzir e disseminar inteligência, 

transversal e integrada, com os agentes públicos, na tomada de decisão em projetos para o setor de transporte e 

logística foi o foco das ações empreendidas pela EPL em 2017. 

Neste contexto, a EPL apresentou uma série de iniciativas visando aprimorar a governança e a prática 

corporativa, das quais destacamos a edição do novo Estatuto Social que foi aprovado junto a Assembleia Geral e 

como consequência deste, a preparação de novo Regimento Interno, tudo dentro dos prazos determinados para 

cumprimento da Lei das Estatais.  

No âmbito da sua missão institucional de planejar a infraestrutura de transportes e a logística do País, a 

EPL realizou estudos e pesquisas, elaborando cenários na busca de soluções e alternativas para os gargalos 

físicos/operacionais do setor.  

A Empresa planeja e estrutura projetos de forma a apoiar os diversos entes federativos do setor 

celebrando, contratos e convênios com instituições científicas e tecnológicas voltadas para atividades de 

pesquisa e desenvolvimento, absorção, transferência e licenciamento de tecnologias. A EPL assumiu também a 

função empreendedora, para efeito de licenciamento ambiental, nos projetos de rodovias e ferrovias. 

A tônica do Governo Federal em 2017 foi criar oportunidades de investimentos, geração de renda e 

emprego, dando celeridade aos projetos de infraestrutura, em especial por meio do Programa de Parcerias de 

Investimentos ï PPI, criado para reforçar a coordenação das políticas de investimentos em infraestrutura através 

de parcerias com o setor privado.  

Alinhada a esse esforço, a EPL investiu na sua reorganização interna, reposicionou-se e assumiu 

atribuições importantes para o desenvolvimento do Programa Avançar Parcerias do Governo Federal como: 

¶ Realização de estudos e projetos voltados para as novas concessões federais de rodovias, ferrovias, portos e 

aeroportos; 
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¶ Resgate da capacidade de planejamento do Estado Brasileiro, com visão crítica e adequação dos projetos ao 

interesse público, buscando soluções inovadoras e modelos de concessões internacionalmente 

experimentados; e 

¶ Preparação dos estudos e relatórios requeridos para o licenciamento ambiental das rodovias e ferrovias 

federais concedidas, eliminando um dos principais entraves para a implantação dos projetos. 

Com um quadro de profissionais com perfil essencialmente técnico, atuou e tem atuado na estruturação 

das concessões do Governo Federal previstas para o período 2017/2018, e também elaborou o PNL ï Plano 

Nacional de Logística, um estudo abrangente e orientador dos investimentos de médio e longo prazo, 

necessários para dotar o país de uma infraestrutura de transportes e logística que favoreça o desenvolvimento 

econômico. 

Desenvolvendo novas ferramentas de Gestão, reestruturando suas prioridades e esforços, buscando 

parcerias técnicas de ponta, aprimorando suas práticas técnicas e gerenciais, a EPL buscou em 2017 cumprir os 

desafios propostos no Planejamento Estratégico da instituição e seguir as diretrizes formuladas pelo seu órgão 

de vinculação, a Secretaria do PPI. 

Consolidar e aprimorar estas práticas são desafios da EPL para 2018. 

1.1.2 Relacionamento com a Sociedade 

Ao interagir transversalmente com os atores públicos e privados, a oferta de informações da EPL deve 

ser dinâmica. É preciso ter capacidade tempestiva de resposta e produtos que atendam a demanda do setor de 

transportes. 

Algumas das ações desenvolvidas pela EPL já se transformaram em resultados concretos para a 

sociedade, o que contribuiu para a construção de uma nova imagem para a Empresa. Nesse sentido, ao longo 

de 2017, a produção de conteúdo noticioso sobre assuntos relacionados à EPL cresceu 28% em relação ao ano 

de 2016, com a publicação de 67 matérias em seu site.  

O aumento da produção de conteúdo sobre as ações desenvolvidas e uma maior exposição positiva na 

mídia levou a um crescimento do interesse sobre a EPL. 

Também foram distribuídos, durante o período, releases informativos para jornais e veículos de 

comunicação. Tal atividade resultou na publicação de diversas notícias sobre a Empresa na mídia, além da 

utilização de agentes da EPL como fonte de informação para reportagens e entrevistas. Os relatórios e boletins 

técnicos publicados no site também contribuíram para a transparência da Empresa perante a sociedade. 

 

1.1.2.1 Lei de Acesso à Informação 

A Lei de Acesso à Informação (LAI - Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011) regulamenta o direito 

constitucional de acesso às informações públicas. A normatização constante do Decreto nº 7.724 que entrou em 

vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou jurídica, sem 

necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades. 
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As 60 demandas recebidas e atendidas pelo Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) em 2017 

representam um aumento de 25% no total de solicitações. Previsto na Lei de Acesso à Informação, o SIC 

garante que qualquer pessoa receba informações de órgãos e entidades públicas.  

Algumas demandas são compostas por mais de uma pergunta e o número total de perguntas enviadas 

por meio dessas 60 demandas também cresceu em 2017: foram 85% maiores em relação ao número de 

perguntas enviadas no ano de 2016.  

Para acompanhar as ações vinculadas ao cumprimento da LAI foi utilizado o método de avaliação 

baseado em indicadores medidos mensalmente. Os indicadores foram: Número de Atendimentos; Tempo de 

Resposta; e Canais de Solicitação. Este relatório corresponde ao somatório dos dados aferidos no período de 1° 

de Janeiro a 31 de Dezembro de 2017. 

1.2 GOVERNANÇA 

A Lei das Estatais de nº 13.303, de 30 de junho de 2016, definiu novas diretrizes para o estatuto jurídico 

das empresas estatais (empresas públicas ou de economia mista) e suas subsidiárias, aumentando o patamar 

de exigência nos quesitos de transparência e segurança na gestão dessas empresas. 

Para adequação e cumprimento de regras de compliance, o Estatuto Social da Empresa foi reformulado 

e aprovado em outubro de 2017 observando regras de governança corporativa, de transparência e de estruturas, 

práticas de gestão de riscos e de controle interno, assim como, composição da administração conforme as 

exigências constantes nessa Lei.  

Com base nas premissas de transparência, equidade, prestação de contas e reponsabilidade 

corporativa, a EPL desempenhou suas atividades com maior eficiência na gestão, alinhando seus interesses 

estratégicos e valorizando sua imagem, através de ações de integridade, ética e conduta. 

As entregas realizadas no decorrer do ano apresentaram resultados significativos, como geração de 

renda e aumento da empregabilidade. Houve um aumento significativo em licitações de portos, assim como 

projeções viáveis no setor de ferroviário e rodoviário que geraram competitividade e sustentabilidade para o país.  

Os princípios de governança foram respeitados e seus mecanismos seguem gradativamente em 

evolução na EPL. No decorrer do 1º semestre de 2017, ações como revisão do mapa estratégico e constituição 

de indicadores para mensuração dos objetivos estratégicos da Empresa serviram de subsídio para definir a 

relação da organização tanto com o ambiente interno como o externo. A análise dessas relações através 

do  Balanced Scorecard (BSC) auxiliou a Empresa na identificação de possíveis oportunidades e ameaças, 

possibilitando assim, novas projeções, diagnósticos e melhorias.  

Como norteador da organização, o planejamento estratégico desenvolvido foi fundamental para o 

processo gerencial e desencadeou atividades subsequentes. Os esforços foram medidos e ações de controles 

internos foram intensificadas através da publicação de normativos internos, políticas institucionais e atos 

administrativos que geraram organização das atividades e comunicação entre as unidades organizacionais.  

 

 

https://blog.luz.vc/o-que-e/balanced-scorecard-conceito/
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1.2.1 Gestão de Riscos e Controles Internos  

No intuito de evitar fraudes e possíveis adversidades, métodos e procedimentos foram implementados 

na Empresa, a fim de salvaguardar seus ativos, verificar a adequação das suas atividades e promover a 

eficiência operacional.  

A Auditoria Interna, como unidade competente, dedica atenção sobre a aderência das ações da 

organização às políticas definidas pela alta direção e avalia o nível de segurança dos controles internos 

existentes na Empresa. Quando identificada alguma divergência, formula recomendações para implementação 

de mecanismos internos de prevenção. 

Dentre as ações de controle interno, em 2017 foram publicados normativos internos que abordaram 

temas convenientes à administração pública como Ressarcimento de Dirigentes; Nomeação, Movimentação e 

Exoneração de Comissionados; Procedimento de Apuração de Irregularidades ou de Extravio ou Dano de Bens 

Públicos; Ressarcimento de Valores por Profissionais; e o Monitoramento de Marcos. Foram também mapeados 

processos de gestão de pessoas.  

Como instrumento de planejamento e de gestão que visa guiar e acompanhar a atuação logística e 

tecnológica da Empresa foram definidas a Política de Desenvolvimento Tecnológico 2017-2018, a Política de 

Segurança da Informação e a retomada das atividades do Comitê de Segurança da Informação. 

A fim de proteger e conduzir as ações financeiras da EPL, seguindo um conjunto de boas práticas de 

transparência conforme princípios contábeis aplicáveis e normas internacionais de contabilidade, em 2017 

contratou-se empresa especializada para verificação das demonstrações financeiras e empresa especializada 

em teste de recuperabilidade a qual reavalia o valor patrimonial dos ativos da EPL.  

Por fim, a Diretoria Executiva da EPL e o Conselho de Administração, em dezembro de 2017, aprovaram 

a Política de Gestão de Riscos e Controles Internos da EPL, que abrange os conceitos básicos, princípios, 

metodologias e diretrizes ligadas a este tema. 

A sequência de implementação da gestão de riscos ocorrerá ao longo de 2018, priorizando os processos 

organizacionais que impactam diretamente no atingimento dos objetivos estratégicos definidos no Planejamento 

Estratégico, em paralelo aos processos projetizados dentro da EPL, tendo como próximo marco a definição de 

seu primeiro mapa de riscos.  

1.2.2 Planejamento Estratégico  

O início de 2017 foi marcado pela aprovação do novo mapa estratégico EPL, onde ficou clara, para todos 

os níveis hierárquicos da Empresa, a miss«o de ñPlanejar e promover os transportes e a logística do Pa²sò e a 

importância de motivar suas atividades em prol do atingimento da missão e visão de ñSer referência em 

planejamento (nacional, integrado, sustentável) de transportes e log²stica at® 2020ò. 

Em atendimento à demanda da SEST e em cumprimento ao Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 

2016, foram elaborados indicadores para medir o atingimento de objetivos estratégicos. Estes indicadores 

tiveram sua aferição realizada nos quatro trimestres de 2017. No decorrer do ano, as medições foram 

apresentadas em Reuniões de Análise da Estratégia ï RAE, e disponibilizadas para a Diretoria Executiva. O 

resultado final do exercício foi explicitado ao Conselho de Administração. 
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São os seguintes indicadores em foco: 

I. Índice de Execução Financeira PAC:  

- Métrica: relação entre a soma de pagamentos de despesas contratadas com dotação do PAC e a 

disponibilidade financeira alocada para este fim. 

- Objetivo: medir a agilidade e a eficácia do processo de liquidação de compromissos financeiros assumidos 

com fornecedores. 

- Comentário: o indicador demonstrou-se parcialmente aderente ao processo interno, porém inadequado 

para espelhar as reais situações que ocorrem no âmbito da EPL, onde a conclusão do objeto, por diversas 

ocasiões, independem de amonstrções desta empresa, ficando, portanto, sob a análise de órgãos públicos 

externos, impactando assim, no atingimento da meta estabelecida.   

II. Índice de Execução Orçamentária PAC: 

- Métrica: relação entre a soma dos empenhos do PAC e a dotação orçamentária alocada para este fim. 

- Objetivo: medir a eficácia do processo de execução orçamentária, concretizada pela emissão de 

empenhos, a partir do limite orçamentário disponibilizado. 

- Comentário: o indicador demonstrou-se parcialmente aderente ao processo interno, porém inadequado 

pela existência de fatores relacionados às alterações orçamentárias alheias à vontade da EPL, dificultando 

a efetivação dos empenhos pelo limite orçamentário disponibilizado à EPL ao final do exercício corrente.  

III. Índice de Execução de Aquisições: 

- Métrica: relação entre o número de itens (insumos, equipamentos, instalações, software, hardware) 

identificados como necessários pelas áreas da empresa e as efetivas aquisições.  

- Objetivo: medir a agilidade e a eficácia do processo de adquirir bens e serviços solicitados pelas áreas 

técnicas e operacionais, como forma de dar suporte à atividade fim da empresa. 

- Comentário: o indicador demonstrou-se pouco aderente ao processo interno, uma vez que as aquisições 

inicialmente declaradas como necessárias foram reavaliadas ao longo do exercício, e as prioridades foram 

revistas. O contingenciamento de investimentos ocorrido durante determinado período do ano também 

impactou no andamento dos processos. Porém, de maneira geral, os insumos suficientes e necessários ao 

bom desempenho empresarial foram disponibilizados, sendo possível concluir que a administração 

alcançou os objetivos de prover a infraestrutura essencial. O indicador necessita de aprimoramentos para 

melhor espelhar o desempenho da organização. 

IV. Quantidade de horas de capacitação por colaborador: 

- Métrica: número absoluto, média global entre os colaboradores, de horas dedicadas a capacitação com 

conteúdos autorizados pela empresa. 

- Objetivo: medir o investimento em capacitação a partir de um desafio médio anual, para desenvolvimento 

de conhecimentos importantes para o perfil técnico da equipe. 

- Comentário: o indicador mostrou-se adequado para provocar o comportamento desejado e medir o 

atingimento da meta de maneira aderente. 
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V. Estudos Ambientais analisados, aprovados e protocolados: 

- Métrica: número absoluto de Estudos Ambientais concluídos no exercício. A meta é dada pela previsão de 

demanda identificada no início do ano. 

- Objetivo: medir a efetividade da área técnica na entrega do estudo demandado. 

- Comentário: o indicador mostrou-se adequado para provocar o comportamento desejado e medir o 

atingimento da meta de maneira aderente. Convém prever revisões de meta ao longo do exercício. 

VI. Relatórios Técnicos do PNLI aprovados: 

- Métrica: número absoluto de Relatórios Técnicos concluídos no exercício. A meta é dada pela previsão de 

demanda identificada no início do ano. 

- Objetivo: medir a efetividade da área técnica na entrega do estudo demandado. 

- Comentário: o indicador mostrou-se adequado para provocar o comportamento desejado e medir o 

atingimento da meta de maneira aderente. O indicador pode ser melhorado com produtos intermediários 

que avaliem a proximidade de atingimento da meta global. 

VII. Publicação de Boletim de Logística: 

- Métrica: número absoluto de Boletins concluídos no exercício. A meta é dada pela programação acordada 

no início do ano. 

- Objetivo: medir a efetividade da área técnica na entrega da publicação. 

- Comentário: o indicador mostrou-se adequado para provocar o comportamento desejado e medir o 

atingimento da meta de maneira aderente. O indicador pode ser melhorado medindo a pontualidade das 

entregas. 

VIII. Análise de Estudos e Projetos: 

- Métrica: número absoluto de Relatórios Técnicos concluídos no exercício. A meta é dada pela previsão de 

demanda identificada no início do ano. 

- Objetivo: medir a efetividade da área técnica na entrega dos estudos demandados. 

- Comentário: o indicador mostrou-se adequado para provocar o comportamento desejado e medir o 

atingimento da meta de maneira aderente. O indicador pode ser melhorado com produtos intermediários 

que avaliem a proximidade de atingimento da meta global, ou a contribuição das áreas internas, ou grau 

de governabilidade que a área detém sobre cada produto sujeito a condicionantes externos. 
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O resultado final do acompanhamento dos indicadores em 2017 foi: 

 

Tabela 1 ï Resultados indicadores e metas corporativas 2017 

É importante ainda ressaltar que a Empresa adota, como processo de planejamento e gestão 

estratégica, o Balanced Scorecard ï BSC, metodologia que proporciona uma visão sistêmica das principais 

decisões e ações que direcionam a evolução da organização, traduzidas em objetivos, indicadores e metas, além 

de projetos e planos de ação. 

1.2.3 Gerenciamento de Projetos 

O uso do gerenciamento de projetos como técnica de gestão nas atividades da EPL tem se mostrado um 

instrumento fundamental no planejamento, na execução e no monitoramento dos mesmos. Utilizando-se as 

melhores práticas internacionais do setor, a Metodologia de Gerenciamento de Projetos-MGP EPL está sendo 

continuamente aprimorada e novas ferramentas são incorporadas no dia-a-dia de gerentes e patrocinadores. 

A EPL atua como assessoria técnica da SPPI realizando atividades como: estruturação de negócios, 

análise de estudos, assessoria no processo de concessão de projetos de infraestrutura, entre outros. Além disso, 

prossegue o monitoramento dos prazos do programa, que é composto por 145 projetos qualificados, nas 

reuniões do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos. Esse monitoramento é realizado através da 

permanente atualização e verificação dos cronogramas dos projetos, auxiliando no cumprimento das metas 

previstas, na revisão do planejamento e na tomada de decisões tempestivas. 

Visando o uso contínuo do gerenciamento de projetos na gestão da EPL, foram realizados treinamentos 

com as equipes dos projetos e atividades de assessoria sobre o tema com os gerentes e patrocinadores. Esse 

trabalho foi incrementado com algumas melhorias realizadas em 2017, onde destacam-se: 

(i) Elaboração de indicadores de medição de implantação de projetos: foram desenvolvidos 

indicadores que medem o desempenho a partir do monitoramento das entregas de todos os 

projetos. Essa técnica mostrou ser uma boa forma de visualização estratégica da carteira, 

auxiliando principalmente na análise de tendências de variação de prazos. Tais indicadores foram 

incorporados ao Sistema de Monitoramento de Marcos - SMM; 

(ii) Estruturação de ambiente digital colaborativo para as equipes dos projetos: a ferramenta consiste 

em um ambiente virtual seguro onde todos os envolvidos do projeto podem interagir através de 

instrumentos de colaboração, tais como: sistemas de comunicação, repositório de documentos do 

projeto, sistemas de cadastramento e agendamento, sistemas de planejamento e controle de 
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projetos, entre outros. Esse ambiente começou a ser testado num grupo de quatro projetos de 

concessão do Programa Avançar Parcerias e deverá se consolidar como uma das principais 

ferramentas no gerenciamento dos projetos da EPL durante 2018; e  

(iii) Desenvolvimento de técnicas de gerenciamento de riscos de projetos: o gerenciamento de riscos 

dos projetos é considerado uma área de conhecimento fundamental na gestão e controle de 

imprevistos, possibilitando o rápido replanejamento das atividades e a tomada de decisões eficazes 

no realinhamento do projeto. Com a recente aprovação da Política de Riscos e a previsão de 

desenvolvimento de metodologia específica, essa técnica passará a ser mais um recurso disponível 

para o bom resultado na gestão dos projetos da EPL. 

O resultado desse trabalho tem sido a evolução contínua do conhecimento dos profissionais nesse 

assunto, direcionando a EPL a atingir um grau  ais elevado de maturidade na técnica de gestão de projetos. 

1.2.4 Accountability 

A EPL realiza o monitoramento e saneamento de recomendações formuladas pelo Ministério da 

Transparência e Controladoria Geral da União ï CGU, através do Plano de Providência Permanente ï PPP. A 

exigência de elaboração desse Plano está prevista na Portaria CGU nº 522, de 04 de março de 2015, e no 

Decreto nº 3.591, de 06 de setembro de 2000. As recomendações do PPP são relativas ao Relatório de Gestão 

2014 e ao Relatório Final de Auditoria Anual de Contas nº 201503648, encaminhado pela CGU em 29 de 

setembro de 2015, não tendo sido apresentadas novas recomendações desde então. 

Atualmente, o PPP está sob monitoramento da CISET - Secretaria de Controle Interno da Presidência da 

República. Após a migração do Sistema de Monitoramento da CGU, no ano de 2017 a EPL obteve acesso ao 

sistema da CISET para dar continuidade ao atendimento das recomendações solicitadas.  

 Com o interesse de fortalecer o aprimoramento da gestão, consolidar as medidas a serem tomadas pela 

Instituição e auxiliar a unidade de Auditoria Interna no cumprimento de sua atribuição de acompanhar a 

implementação das recomendações dos órgãos/unidades do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 

Federal, em 2017 foram tomadas providências para atendimento do Plano, conforme especificação gráfica 

abaixo: 

 

Figura 1 ï Recomendações PPP 
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1.2.5 Ética e Integridade 

Ética e Integridade na Empresa são elementos de compliance vinculados à prevenção, detecção e 

remediação dos atos lesivos previstos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. As medidas de integridade da 

EPL são determinadas nas Unidades Organizacionais para que a entrega dos seus processos, produtos e 

serviços esteja em conformidade com as exigências legais.  

Em apoio ao processo que está sendo desenvolvido, em fevereiro de 2017, os profissionais da EPL 

assinaram Termo de Compromisso relativo ao conhecimento dos princípios, valores e regras estabelecidas no 

Código de Ética e Conduta da Empresa, assim como se obrigaram exercer tais padrões de conduta 

integralmente. 

Por meio de cartazes, pop-ups, mensagens eletrônicas e informações contidas nos portais corporativos 

de Internet e Intranet, foram promovidas campanhas educativas com relação à divulgação do Código de Ética e 

Conduta da EPL, bem como orientações de como utilizar os canais de comunicação com a Comissão de Ética. A 

título de exemplo, com as campanhas de sensibilização acerca do tema ética pública, o número anual de 

acessos à respectiva área do portal corporativo cresceu mais de 60,0% em 2017, comparativamente a 2016. 

Em cumprimento às boas práticas de governança corporativa, os contratos administrativos e congêneres 

da EPL passaram a contar com cláusulas específicas sobre a necessidade de os contratados darem ciência aos 

seus funcionários acerca da observância dos preceitos estabelecidos no Código de Ética e Conduta da EPL, 

como também de dispositivos relacionados a vedação à prática de nepotismo e a conflito de interesses. 

Em maio, foi proporcionada a confer°ncia ñGest«o de Riscos e Controles Internos - Uma Abordagem 

Sobre Risco Operacionalò, ministrada pelo Prof. Paulo Grazziotin, oportunidade em que os profissionais da EPL 

puderam conhecer a importância da gestão dos riscos operacionais - aliada aos controles internos - e a sua 

relação com a conformidade dos resultados a serem entregues à sociedade. 

Em junho, foi realizada a palestra ñA import©ncia da ®tica para o profissional da empresa e a sociedadeò, 

proferida pelo Conselheiro Dr. Marcello Alencar Araújo, da Comissão de Ética Pública da Presidência da 

República, no propósito de conscientização e orientação dos profissionais da EPL. 

Em novembro, com a parceria firmada pela área de Gestão de Pessoas, foi oferecido aos profissionais 

da Empresa na modalidade de ensino ¨ dist©ncia (EAD), sem custo, o curso ñ£tica e Administra­«o P¼blicaò, 

ministrado pelo Instituto Legislativo Brasileiro - ILB com carga horária de 40h.   

Por sua vez, os novos membros da Comissão de Ética da EPL tiveram a oportunidade de se capacitarem 

por meio do Curso de Gestão e Apuração da Ética Pública promovido pela Comissão de Ética Pública da 

Presidência da República. Também, a EPL se fez representar no XIX Seminário Internacional de Ética na Gestão 

ï ñA Afirma­«o £tica dos Princ²pios da Administra­«o P¼blicaò, ocorrido em outubro. 

Cabe ressaltar que o Estatuto Social da EPL, aprovado em outubro de 2017, prevê que a Empresa 

disporá de Comitê de Auditoria, cujo Regimento encontrava-se em fase final de aprovação junto ao CONSAD. 

Além disso, dispõe de um Comitê de Elegibilidade que visa auxiliar os acionistas na verificação da conformidade 

do processo de indicação e de avaliação dos administradores e conselheiros fiscais. O Estatuto ainda reafirma a 

atuação das unidades internas de governança como Auditoria Interna, Área de Integridade e Gestão de Riscos e 

Ouvidoria.  
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Capítulo 2 ð Foco de Atuação 

2.1 ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS  

Em apoio ao Programa Avançar Parcerias, conduzido pela Secretaria do Programa de Parcerias e 

Investimentos ï SPPI, e com o objetivo de dar continuidade à expansão e modernização da infraestrutura de 

transportes do País, encontra-se sob responsabilidade da EPL a análise, o aperfeiçoamento e a consolidação de 

estudos técnicos de projetos destinados a concessões de infraestrutura de transporte.  

A inserção da Empresa neste processo visa assegurar o olhar público, associado à expertise técnica e 

mercadológica, sobre os projetos de infraestrutura em estruturação pelo poder concedente, reduzindo-se assim 

potenciais assimetrias de informação no processo de delegação.  

Em 2017, a EPL manteve sua atuação no apoio à estruturação de projetos, referentes aos modais 

rodoviário, ferroviário e portuário, atendendo assim os projetos até então qualificados pelo Conselho do 

Programa de Parcerias de Investimentos - CPPI, conforme preconiza o Decreto nº 8.916, de 25 de novembro de 

2016.  

A seguir, são apresentadas as principais atividades realizadas ao longo de 2017, em cada setor que 

conta com o apoio da EPL, assim como os trabalhos previstos para o exercício 2018.  

 

2.1.1 Setor Rodoviário 

Fazem parte da carteira de estudos técnicos para concessões de rodovias os seguintes 

empreendimentos: 

 

Tabela 2 - Carteira de estudos técnicos - Rodovias 

Adicionalmente aos projetos rodoviários priorizados pelo CPPI, acima, também faz parte da carteira de 

projetos sob os cuidados da EPL o estudo de viabilidade de concessão das rodovias BR-381/262-ES/MG, por 
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demanda do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, e que se encontra em desenvolvimento por meio 

do Contrato EPL 013/2016. 

Relativamente à carteira de projetos qualificados pelo CPPI ï Rodovias - Tabela 2, em 2017, a EPL 

participou ativamente no processo de análise e reformulação  dos estudos técnicos originalmente elaborados por 

meio de Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI referentes às rodovias BR-364/365-GO/MG 

(Jataí/GO/Uberlândia/MG), BR-101/290/448/386-RS (divisa SC/RS até Osório e de Porto Alegre até Carazinho), 

BR-101/SC (Rodovia Governador Mário Covas) e BR-364/MT/RO (Comodoro/Porto Velho).  

Como resultado desta ação, foram protocolados pela ANTT no Tribunal de Contas da União - TCU, ainda 

em 2017, os estudos da BR-101/290/448/386-RS e BR-364/365-GO/MG, dando assim prosseguimento ao rito de 

delegação destes sistemas rodoviários. Para as rodovias BR-101-SC e BR-364-MT/RO, o processo em curso de 

avaliação e ajustes dos estudos pela EPL subsidiará o Governo Federal na abertura das Audiências Públicas 

necessárias para dar amplo conhecimento dos estudos técnicos à sociedade, em consonância ao rito ordinário 

existente para delegação de projetos de infraestrutura. 

No tocante aos estudos técnicos das rodovias BR-116-RJ/SP, BR-040-MG/RJ, BR-116-RJ e BR 153-

GO/TO, tratam-se de estruturas emblemáticas no sistema de transportes do país, para os quais houve o 

entendimento de que mereciam nova abordagem. Após criterioso processo de avaliação e negociação, foi 

firmado contrato com o International Finance Corporation ï IFC, organismo técnico vinculado ao Banco Mundial. 

Desta forma, foram iniciados em 2017 os trabalhos de estruturação dos referidos projetos, com a definição das 

frentes de trabalho necessárias e as respectivas equipes dedicadas a cada etapa.     

Cabe ressaltar que o contrato com o International Finance Corporation ï IFC foi assinado em 01 de 

novembro de 2017, com prazo contratual de 24 meses. O objetivo da contratação do IFC é justamente trazer um 

agente experiente e com credibilidade para atuar na qualidade de consultor líder exclusivo auxiliando a EPL nas 

várias fases de estruturação e implantação do projeto. Este bloco de concessões, estruturadas segundo as 

melhores práticas internacionais, deve significar um avanço no programa de rodovias, marcando uma nova fase 

em que sustentabilidade e incorporação de tecnologia tragam benefícios concretos ao usuário e favoreçam a 

regulação ao longo do prazo de concessão. 

Quanto ao estudo da rodovia BR-262/381-ES/MG, o ano de 2017, foi dedicado ao desenvolvimento dos 

Estudos de Tráfego (contagens volumétricas e classificatórias e desenvolvimento do estudo propriamente dito), 

Cadastro Geral da Rodovia, Estudos Ambientais e Estudos de Engenharia contemplando Trabalhos Iniciais, 

Ampliação de Capacidade e Restauração do sistema rodoviário em questão.  

Para 2018, a EPL manterá sua atuação na preparação dos estudos de viabilidade, conforme os estágios 

em que se encontram dentro do rito ordinário de delegação, quais sejam: i - preparação dos estudos para 

Audiência Pública, ii - TCU e iii - Publicação do Edital para Licitação. Ademais, novos sistemas rodoviários 

derivados do Plano Nacional de Logística ï PNL que sejam alvo de futuras delegações definidas pelo Governo 

Federal serão incorporados à carteira de projetos a serem preparados pela EPL. 

O quadro a seguir resume o estágio em que se encontram os estudos técnicos anteriormente 

destacados: 
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Tabela 3 ï Estágio dos estudos técnicos ï Rodovias 

2.1.2 Setor Ferroviário  

Da mesma forma como ocorre com os demais setores de transporte, a EPL também atua na análise, 

aperfeiçoamento e consolidação de estudos técnicos de ferrovias. Fazem parte da carteira de estudos técnicos e 

projetos no setor de ferrovias: 

 

Tabela 4 - Carteira de estudos técnicos - Ferrovias 

  Em 2017, a EPL contribuiu com a estruturação, análise e aperfeiçoamento dos estudos referentes aos 

trechos ferroviários qualificados pelo CPPI , quais sejam: Ferrovia Norte-Sul-EF-151 SP/MG/GO/TO, trecho entre 

Porto Nacional e Estrela DôOeste; Ferrogr«o - EF-170 MT/PA, trecho entre Sinop/MT e Miritituba/PA; e FIOL -

Ferrovia de Integração Leste-Oeste-EF-334 BA/TO, trecho Ilhéus/BA ï Caetité/BA.  
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  O processo de avaliação e ajustes realizado pela EPL subsidiou o Governo Federal na realização das 

Audiências Públicas da Ferrovia Norte-Sul e Ferrogrão, necessárias para dar amplo conhecimento dos estudos 

técnicos à sociedade. No caso da FIOL, a EPL iniciou, ainda em 2017, o processo de apoio ao desenvolvimento 

dos estudos técnicos da ferrovia, em elaboração em parceria com O Governo do Estado da Bahia, com vistas a 

viabilizar o processo de concessão do trecho.  

  No que tange aos referidos projetos priorizados pelo CPPI, vale destacar os seguintes aspectos: 

a. Ferrovia Norte-Sul EF-151 SP/MG/GO/TO, trecho entre Porto Nacional e Estrela DõOeste 

  Em 2017, as principais atividades desenvolvidas para a Ferrovia Norte-Sul foram o acompanhamento e 

participação nas Audiências Públicas promovidas pela ANTT, municiando o Governo Federal com contribuições 

e subsídios técnicos na preparação de sua concessão e também apoiando o processo de análise e preparação 

de respostas às contribuições encaminhadas. 

  Para o ano de 2018 está programada a entrega final do Relatório da ANTT e continuidade do processo 

de licitação da referida ferrovia. 

b. Ferrogrão EF-170 MT/PA, trecho entre Sinop/MT e porto de Miritituba/PA 

  Em 2017, foram concluídos os estudos de viabilidade entregues via o Procedimento de Manifestação de 

Interesse, momento em que a EPL atuou na análise e revisão das entregas realizadas, consolidando o estudo 

final, o que permitiu a abertura das Audiências Públicas. 

  Para o ano de 2018, a EPL manterá seu apoio técnico ao processo de análise e preparação de 

respostas às contribuições coletadas na fase de Audiência Pública, o que permitirá dar continuidade ao seu 

processo de licitação. 

c. Ferrovia FIOL, EF 334, trecho: Ilhéus/BA ð Figueirópolis/TO 

  Em 2017, a EPL acompanhou, revisou e indicou diretrizes para desenvolvimento dos estudos, hoje em 

elaboração pelo Governo do Estado da Bahia.  

  Em 2018 serão concluídas as análises e revisões dos estudos referentes à Ferrovia EF 334/BA - 

Ferrovia de Integração Oeste-Leste, trecho entre Ilhéus e Caetité/BA. 

  Adicionalmente aos projetos ferroviários qualificados pelo CPPI, anteriormente citados, também fazem 

parte da carteira da EPL os seguintes projetos: 

 

Tabela 5 - Carteira de projetos ferroviários ï EPL 
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  Em relação aos projetos constantes da Tabela 5, os trabalhos desenvolvidos ao longo de 2017 

corresponderam à assistência técnica para realização de estudos preliminares, análises técnicas, elaboração e 

estruturação de projetos e estudos ambientais. 

  No caso específico do Ferroanel Norte de São Paulo, o estudo está sendo elaborado em parceria com a 

Agência DERSA ï Desenolvimento Rodoviário S.A e estruturado e consolidado pela EPL, conforme Termo de 

Compromisso nº 001/2015. Os estudos técnicos encontram-se no seguinte estágio: 

- Estudos de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental, para obtenção de licença prévia. Estes 

documentos foram concluídos em 2017 e encaminhados ao órgão de licenciamento estadual. Atualmente, estão 

em fase final de análise.  

- Projetos de Engenharia para implantação do segmento ferroviário em linha dupla, na extensão de 53,7 km. 

Esse empreendimento tem o objetivo de segregar o transporte de cargas com direção ao Porto de Santos do 

transporte de passageiros (CPTM), hoje realizados na mesma linha. 

  Outro importante foco de atuação da empresa no setor ferroviário durante o ano de 2017 diz respeito à 

análise de potenciais investimentos nas concessões existentes. Essa análise resulta de avaliação dos fluxos de 

cargas no País, capacidade das vias existentes, avaliação do impacto de projetos greenfield na rede ferroviária e 

acionamento de trechos ferroviários não-operacionais. A análise contou com o apoio de simulações realizadas 

sobre a rede definida pelo Plano Nacional de Logística ï PNL e permitiu à empresa entender a dualidade entre 

causa e consequência dos movimentos ferroviários observados.    

  Para 2018, a EPL manterá sua atuação no sentido de prover o apoio técnico necessário à preparação 

dos estudos de viabilidade dos projetos ferroviários anteriormente citados, considerando o rito ordinário de 

delegação e  conforme os estágios em que se encontram,  quais sejam: i - preparação dos estudos para 

Audiência Pública, ii - TCU e iii - Publicação do Edital para Licitação. 

  O quadro abaixo resume o estágio dos estudos técnicos anteriormente destacados: 

 

Tabela 6 ï Estágio dos estudos técnicos - Ferrovias 
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2.1.3 Setor Portuário 

A EPL foi instada pela Secretaria-Geral da Presidência da República ï Secretaria do Programa de 

Parceiras de Investimentos ï SPPI, por meio do Ofício nº 576/2016/SPP/SEP/PR, de 04 de novembro de 2016, a 

realizar a atualização de estudos de terminais portuários que foram elaborados em 2013 pela Estruturadora 

Brasileira de Projetos ï EBP, inaugurando assim o papel da Empresa na efetiva estruturação de projetos para o 

setor portuário.  

O processo de atualização de estudos consiste na revisão das informações e premissas anteriormente 

adotadas, em especial as seguintes verificações:  

¶ Atualização da situação jurídica e contratual das áreas/instalações a serem licitadas, incorporando o resultado 

das discussões dos processos das demais áreas já licitadas no Programa de Arrendamentos Portuários ï 

PAP; 

¶ Atualização da situação atual da área, como dimensão da área, layout, tipo de carga, acessos, inventário de 

bens existentes, operação etc.; 

¶ Atualização das premissas operacionais do estudo, como demanda, preços, custos, investimentos, 

capacidade, taxa de câmbio, impostos, valor de arrendamento, licenciamento ambiental etc.; 

¶ Incorporação de determinações/contribuições de órgãos intervenientes, tais como Tribunal de Contas da 

União ï TCU, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ï IBAMA, Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis ï ANP, ocorridas nas primeiras rodadas de leilões 

portuários; 

¶ Incorporação de normas/regras supervenientes à elaboração original dos estudos. 

Fazem parte da carteira de estudos técnicos no setor de portos:  

Terminais com estudos iniciados em 2017, que prosseguirão em 2018:  

 

Tabela 7 ï Terminais com estudos iniciados em 2017 

Terminais com estudos iniciados e concluídos em 2017:  

 

Tabela 8 ï Terminais com estudos iniciados e concluídos em 2017 
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Terminais cujos estudos foram readaptados em 2017, após análise TCU: 

 

Tabela 9 ï Terminais cujos estudos foram readaptados em 2017, após análise TCU 

Para 2018, a EPL manterá sua atuação no sentido de prover todo o apoio técnico necessário à 

preparação dos estudos de viabilidade de projetos portuários, conforme os estágios em que se encontram dentro 

do rito ordinário de delegação, quais sejam: i - preparação dos estudos para Audiência Pública, ii - TCU e iii - 

Publicação do Edital para Licitação. 

A seguir, são apresentados os estudos de projetos portuários com início previsto para o ano de 2018. 

 

Tabela 10 ï Estudos de projetos portuários previstos para 2018 

Além das atualizações de estudos, a atuação da EPL em 2018 para o setor portuário prevê a 

possibilidade de elaboração de novos estudos de viabilidade que poderão ser ofertados ao mercado. 

Dessa forma, além de realizar as revisões e atualizações de estudos para o Governo Federal, a EPL 

poderá fornecer estudos diretamente às empresas privadas e outros órgãos públicos, em especial às 

Autoridades Portuárias de Portos Organizados. 

2.1.4 Modelo de Negócios para utilização das Fibras Ópticas em Concessões 

A partir da 3ª etapa do Programa de Concessões de Rodovias do Governo Federal, instituiu-se que os 

contratos de concessão passassem a dispor de cláusula específica sobre a obrigatoriedade das concessionárias 

disponibilizarem fibras ópticas para a EPL ao longo das rodovias. Considerando a oportunidade de desenvolver 

um modelo de negócios para obtenção de receitas acessórias da EPL, bem como analisar as possibilidades de 

destinação das fibras óticas previstas nas referidas cláusulas contratuais de concessão de rodovias, mas 

também de ferrovias, foi constituído Grupo de Trabalho - GT para estudar e apresentar propostas.  
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A utilização e exploração dos bens sobre os quais detiver propriedade estão entre as prerrogativas da 

Empresa, conforme a Lei nº 12.404, de 2011 ï Lei de criação da EPL. 

No caso específico das fibras óticas, por se tratar de um ativo diferenciado, embora com alguns modelos 

de negócios existentes, a estratégia de manter contatos prioritariamente com instituições públicas detentoras de 

conhecimento do mercado ou interessadas em utilizar tais ativos, foi à opção inicialmente definida pela EPL.   

Nesse sentido, foram mantidas tratativas com o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações, Comando do Exército Brasileiro e Telebrás, objetivando formalização de parcerias de interesse 

mútuo para exploração comercial e/ou uso das fibras óticas para projetos institucionais, sem que tenha alcaçado 

maturidade para formalização de negócio até o presente momento. 

2.1.5 Outras Iniciativas de Estruturação de Projetos  

Outra frente de trabalho presente no cotidiano da Empresa se refere ao desenvolvimento de 

instrumentos, políticas e metodologias para suporte ao Planejamento Inteligente, servindo tais entregas como 

insumos adicionais de auxílio ao processo de tomada de decisão pelo Governo Federal, alavancando a 

atratividade de projetos de infraestrutura. Estas iniciativas permearão não apenas o Plano Nacional de Logística 

ï PNL, mas também os projetos de infraestrutura cujo dever de estruturação está a cargo da EPL.  

¶ Planejamento Inteligente ï Conceito: 

O conceito de Planejamento Inteligente remete ao aperfeiçoamento dos instrumentos clássicos de 

planejamento em transportes. No lugar de apenas uma carteira de projetos, esta abordagem busca agregar 

inteligência ao processo de planejamento por meio de metodologias que permitam a padronização dos custos 

referenciais utilizados na elaboração dos projetos, a hierarquização das propostas, a criação de padrões para o 

processo de transformação de projetos em casos de negócios de sucesso, além de novas abordagens para a 

implementação de parcerias público-privadas. 

Dentre as diversas iniciativas realizadas, cabe destaque especial às seguintes: 

a. Parceria entre EPL e BNDES para realização de estudo no Setor Rodoviário 

b. Metodologia de Priorização de Investimentos ï MPI 

c. Business Case 

d. Sistema de Custos de Referência Padrão ï SCRP 

e. Contratação da Consultoria KPMG/PNUD 
 

A. Parceria entre EPL e BNDES para realização de estudo no Setor Rodoviário 

A EPL, por meio de parceria com o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social ï BNDES 

será destinatária de um estudo sobre novas modalidades de concessões e formas de parcerias no setor 

rodoviário, em elaboração por consórcio liderado pela Consultoria Accenture. O estudo está sendo financiado 

exclusivamente pelo Fundo de Estruturação de Projetos ï FEP, do BNDES, instrumento já utilizado com sucesso 

para estudos sobre aeroportos (2010) e portos (2012). As propostas decorrentes desse estudo serão analisadas 

e internalizadas na Administração Federal, sendo possível fonte para novas políticas públicas para o setor 

rodoviário. 



29 
 

Em 2017, os trabalhos se concentraram na execução da Fase I do referido estudo que, em resumo, se 

concentrou no desenvolvimento das seguintes atividades principais: 

a) Mapeamento, planejamento de atividades e avaliação do atual Programa de Concessões Rodoviárias 

Federais; 

b) Estudos de pré-viabilidade e desenvolvimento de propostas de evolução e melhorias; e 

c) Outras modalidades de funding voltadas ao setor rodoviário. 

Nessa fase do estudo, foi realizado levantamento de todo o arcabouço jurídico-regulatório do setor 

rodoviário brasileiro, bem como o levantamento das experiências estaduais no setor rodoviário e em outros 

setores no Brasil e no exterior para possibilitar o aperfeiçoamento do sistema atual e a formulação de alternativas 

para a evolução e melhorias de curto, médio e longo prazos do Programa de Concessões de Rodovias Federais. 

Adicionalmente, foram avaliadas alternativas jurídico-regulatórias, demonstrando vantagens, desvantagens e 

riscos para cada cenário aventado.  

Além do aspecto jurídico-regulatório, também foi realizada análise técnica, econômica e financeira sobre 

uma malha rodoviária de cerca de 50 mil km, com base em levantamentos e dados já existentes, de modo a 

permitir uma avaliação mais objetiva sobre a malha a ser priorizada para a Fase II do estudo. 

A expectativa para 2018 se resume na continuidade dos trabalhos com o início da Fase II dos estudos. 

Esta Fase tem o objetivo principal de refinar e detalhar o(s) cenário(s) escolhido(s) ao final da Fase anterior. Para 

isso, será selecionado um subgrupo representativo da malha estudada na Fase anterior, por meio de método de 

priorização gerado na Fase I do estudo, para aprofundar os estudos de demanda, engenharia e ambiental, além 

da modelagem econômico-financeira.  

O planejamento da Fase II contempla o detalhamento dos conceitos jurídico-regulatórios desenvolvidos 

na Fase anterior com o objetivo de elaborar as minutas de todos os documentos jurídicos necessários (leis, 

decretos, normas, editais, contratos etc.) para a implantação das propostas de evolução do Programa de 

Concessões de Rodovias Federais, inclusive considerando as outras modalidades e alternativas de subsídios, 

funding e patrocínios às concessões do setor rodoviário já estudado.  Deverá ainda ser detalhado um programa 

de comunicação com a sociedade necessária para garantir a transparência, o nível de informação adequado de 

todas as partes envolvidas e a mitigação de riscos decorrentes da implantação das propostas. 

B. Metodologia de Priorização de Investimentos ð MPI 

Diante do atual cenário de restrição orçamentária, e sendo a EPL uma empresa pública destinada ao 

planejamento no setor de infraestrutura de transportes, iniciou-se em 2017 o desenvolvimento de metodologia de 

priorização de investimentos com base em método proposto pelo Banco Mundial denominado Infrastructure 

Prioritization Framework ï IPF, criando-se assim uma oportunidade de aperfeiçoamento dos resultados do 

próprio PNL.  

O instrumento, intitulado Metodologia de Priorização de Investimentos ï MPI consiste em prover análise 

multicritério para auxílio na determinação de prioridades entre projetos de investimentos, abrangendo indicadores 

sociais, econômicos e financeiros, além dos riscos envolvidos nos diferentes projetos, basicamente 

representados pelas vertentes ambientais e de engenharia. A metodologia, em fase de testes, está sendo 

aplicada em projetos de rodovias e de ferrovias e conta a colaboração de todas as gerências finalísticas da EPL 

para a determinação dos diversos parâmetros utilizados na análise.  
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Atualmente, encontra-se em desenvolvimento uma interface tecnológica para o IPF, internamente 

denominada Plataforma de Priorização de Investimentos ï PPI, que facilitará seu uso e permitirá sua divulgação 

para diversos órgãos interessados. O planejamento para 2018 se resume na continuidade do processo de 

desenvolvimento da interface tecnológica e do instrumento como um todo, com a ampliação e refinamento de 

sua capacidade de análise e transformação dos conceitos construídos em ferramenta de Business Intelligence ï 

BI.   

C. Business Case  

A capacidade institucional de planejamento integrado, preparação e estruturação de projetos de 

infraestrutura logística e de transportes do Brasil foram retomadas por meio da criação da EPL. Dentre as 

competências institucionais da EPL, definidas nos artigos 3º e 5º de sua lei de criação (Lei nº 12.743, de 19 de 

dezembro de 2012), destacam-se o planejamento do sistema de transportes de forma integrada considerando 

infraestrutura, operação e serviços, assim como a prestação de serviços na área de projetos, estudos e 

pesquisas. Dessa forma, no exercício de sua função de subsidiar o planejamento da logística e dos transportes 

no país, considerando tanto a infraestrutura como os serviços pertinentes, desde sua criação a EPL tem voltado 

seus esforços para a sistematização e o planejamento de longo prazo. 

Esse planejamento, caracterizado principalmente pelo provimento do Plano Nacional de Logística ï PNL 

tem como objetivo propor soluções para os obstáculos logísticos de longo prazo, considerando uma visão 

integrada do sistema logístico, da segurança nacional, da integridade territorial e da preservação do meio 

ambiente. Tais soluções precisam ser planejadas de tal forma que todas as possibilidades de projeto sejam 

avaliadas, inclusive as consequências de não se fazer nada. Os custos, benefícios e riscos devem ser 

apreciados e as suas escolhas devem ser feitas visando à obtenção dos maiores benefícios possíveis para a 

sociedade, garantindo que os recursos do contribuinte sejam utilizados da forma mais eficiente possível. 

Diante deste cenário, a EPL vem firmando algumas parcerias, com fulcro na absorção de 

conhecimentos, de modo que sejam assimiladas experiências para aprimorar pesquisas e metodologias voltadas 

à estruturação de projetos e programas.  

Em destaque, aponta-se o desenvolvimento de projeto, em parceria com o Governo do Reino Unido - via 

Infrastructure and Projects Authority ï IPA, para transferência de conhecimento sobre o processo de preparação 

de modelo de Business Case para programas e projetos relacionados à infraestrutura. Este instrumento tem por 

finalidade precípua consolidar os diversos fatores de análise necessários e suficientes ao planejamento da 

estruturação e preparação de programas e projetos, em qualidade necessária para responder aos anseios da 

sociedade, bem como pavimentar o caminho para atração de investidores domésticos e internacionais. Essa 

parceria proporcionou a realização de treinamentos e workshops para a formação de massa crítica e difusão das 

melhores práticas em metodologias de planejamento, preparação e estruturação de projetos de infraestrutura, 

momento em que foram apresentados e disseminados os ditames da metodologia denominada 5 Casos de 

Negócio (Five Business Case).  

Dentre as diversas produções originadas desta parceria, destaca-se o diagnóstico detalhado a respeito 

do ciclo de contratação de projetos de infraestrutura adotado no Brasil, no qual se detectou a necessidade de 

definição de diretrizes e padronização de uma metodologia para modelagem de projetos e monitoramento dos 

resultados. Apesar de o Brasil possuir diversos manuais que versam sobre a elaboração, estruturação e 

avaliação de projetos de infraestrutura, não existe um padrão que permita que os projetos sejam desenvolvidos e 
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avaliados sob os mesmos parâmetros. Conclusão semelhante foi apontada pela Global Infrastructure Hub ï 

GIHUB, iniciativa do G20, em seu estudo denominado InfraCompass - abrangendo 49 países representando 

cerca de 90% do Produto Mundial Bruto - PMB e quase 75% da população mundial ï no qual foi levantada a falta 

de diretrizes para avaliação de projetos de infraestrutura no Brasil, resultando em um menor desempenho do 

país na avaliação comparativa em relação à média dos demais países em desenvolvimento estudados. 

A fim de se materializar a criação de uma metodologia padrão para apoio à estruturação de projetos, 

utilizando-se a própria EPL como canal para disseminação de sua funcionalidade e aplicabilidade, é fundamental 

a consolidação, aprimoramento e aplicação prática da metodologia, de modo a garantir que a mesma detenha 

flexibilidade suficiente para ser aplicada aos diversos ramos da infraestrutura. Assim, para 2018, a EPL atuará no 

sentido de iniciar os trabalhos para desenvolvimento de metodologia capaz de demonstrar o enquadramento, 

seja de projetos ou de programas, nas vertentes estratégica, comercial, socioeconômica, financeira e gerencial, 

tal qual preconizado no modelo 5 Business Case, levando-se em consideração as particularidades legais, 

regulatórias e institucionais presentes em projetos e programas desenvolvidos no Brasil. 

D. Sistema de Custos de Referência Padrão - SCRP 

Tendo em vista o papel da EPL no processo de estruturação de projetos, foi percebida a necessidade de 

se contar com uma sistemática que auxilie na padronização dos custos das principais obras e serviços, com foco 

em concessões rodoviárias, facilitando a preparação de estudos de viabilidade. Ademais, tal iniciativa poderá, 

inclusive, contribuir para discussões realizadas entre ANTT e concessionárias acerca de pleitos de reequilíbrio 

em curso e futuros. Como resposta a esses desafios, a EPL propôs a criação do Sistema de Custos de 

Referência Padrão ï SCRP. 

O SCRP diferencia-se do Sistema de Custos Referenciais de Obras ï SICRO, mantido e divulgado pelo 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes ï DNIT. Enquanto o SICRO tem foco em custos 

unitários e composições de custos, necessários à elaboração dos orçamentos de projetos rodoviários e licitação 

de obras, o SCRP estará voltado à apuração de custos referenciais sob a perspectiva de obras prontas e 

serviços executados. Desse modo, o SICRO apresenta-se como um insumo essencial à apuração do SCRP e 

não como um possível concorrente. 

O SCRP focará na apuração de custos referenciais para construção, manutenção e conservação e 

deverá ser regionalizado segundo as cinco regiões geográficas brasileiras. Na vertente de construção, por 

exemplo, serão tratados os custos de implantação tanto para rodovias novas como para duplicações e faixas 

adicionais, considerando pavimentos flexíveis ou rígidos. Também serão levantados os custos referenciais para 

construção de dispositivos de interseção, retornos, túneis, obras de arte especiais, edificações e instalações 

operacionais, dentre outros. Além da região geográfica, serão consideradas também as variações nos custos 

resultantes das diferentes condições geomorfológicas, como o relevo e tipo de solo predominantes.  

Desse modo, a iniciativa de elaboração do SCRP, programada para ter início em 2018, facilitará o 

processo de tomada de decisão por meio da utilização de custos paramétricos e possibilitará a elaboração de 

orçamentos referenciais para novos projetos de concessões rodoviárias. Além disso, permitirá o estabelecimento 

de metodologia de avaliação técnica e financeira para definição do valor de novas obras que poderão ser 

incluídas no escopo de contratos de concessão em vigor, com potencial de redução dos riscos de assimetria de 

informações, que é danosa à regulação do setor e podendo prejudicar, em última instância, os usuários de 

rodovias concedidas.  
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E. Contração de Consultoria KMPG/PNUD 

Contando com a expertise da consultoria da rede global KPMG, foi realizada em 16 de setembro de 2017 

assinatura do contrato para o desenvolvimento da metodologia para regular a reversibilidade de bens no âmbito 

dos contratos para exploração das infraestruturas rodoviária e aeroportuária federal, buscando identificar quais 

seriam os bens reversíveis das concessões federais, calcular o seu valor e, para os casos em que for 

necessário, estipular o valor das indenizações de ativos não amortizados ou depreciados. 

A participação da KPMG para elaboração do estudo é possível graças ao projeto de cooperação técnica 

internacional da EPL com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Presente em mais 

de 150 países, a consultoria integra o rol de empresas pré-qualificadas pelas Nações Unidas juntamente com 

outras empresas internacionais. 

 

2.2 ESTUDOS E PESQUISAS DE DESENVOLVIMENTO LOGÍSTICO 

2.2.1 Projeto Plano Nacional de Logística (PNL)  

Tendo em vista as mudanças estratégicas ocorridas no âmbito do Governo Federal, desde a criação da 

SPPI, coube à EPL, além de atuar na estruturação dos projetos prioritários de concessões ferroviárias, portuárias 

e rodoviárias, elaborar e apresentar à sociedade o Plano Nacional de Logística. 

O Plano Nacional de Logística ï PNL é um plano dinâmico e abrangente, que contempla a 

movimentação das cargas que circulam por todo o país, considerando os modos rodoviário, ferroviário, dutoviário 

e aquaviário ï hidrovias e cabotagem, permitindo analisar as projeções de demanda e sua distribuição na rede 

de infraestrutura disponível e futura. O PNL tem por objetivo apresentar o diagnóstico e as proposições de 

soluções para subsidiar a elaboração da política do setor, visando à melhoria da eficiência da infraestrutura e 

logística de transportes no país. 

O conhecimento detalhado da infraestrutura existente para cada modo de transporte é condição 

indispensável, sendo necessário o levantamento de informações sobre as suas principais características e 

atributos para a realização das análises que permitam atingir os objetivos planejados. 

A simulação de transportes utilizou a tradicional modelagem com as quatro etapas de planejamento 

(geração, distribuição, divisão modal e alocação de viagens) e de projeções de demanda para o período 2015 a 

2035, finalizando com a avaliação das diversas alternativas de investimento. Nessa etapa foi finalizado o cenário 

com horizonte 2025. 

Os custos de toda a cadeia logística entre as origens e os destinos dos fluxos de transporte propiciaram 

a identificação e o planejamento de diversas alternativas, eliminando as dificuldades causadas por gargalos 

físicos e por ineficiências energéticas e de produtividade nas operações, e consequentemente reduzindo o custo 

de transporte. 

A área de abrangência do plano incluiu todo o território nacional, de forma a identificar medidas para 

melhorar a integração física e econômica das diferentes regiões geográficas, de forma a torná-las mais 

competitivas. 
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Adicionalmente, o PNL possui papel fundamental na proposição de estudos de viabilidade, pois permite 

o balizamento de expectativas quanto ao futuro. Ao sugerir, antecipadamente, um conjunto de soluções com 

eficácia para melhorar o desempenho logístico, o PNL possibilita a racionalização dos investimentos públicos e 

privados, garantindo previsibilidade sobre os projetos futuros. 

Com o conhecimento sobre o mercado brasileiro, as informações fornecidas pelo PNL permitirão que os 

agentes privados possam analisar os potenciais investimentos propostos garantindo o menor risco e elevando as 

chances de sucesso nos certames licitatórios, possibilitando dois efeitos diretos e benéficos ao país: maior 

concorrência nas licitações de projetos de infraestrutura logística, obtendo menores tarifas ou maiores valores de 

outorga; e a redução do custo de capital alocado nesses projetos.  

Como etapa complementar ao aprimoramento do planejamento de longo prazo, a EPL concluiu no ano 

de 2017 os trabalhos de campo relativos à pesquisa de custos portuários. Tal pesquisa permitirá a elaboração de 

ferramenta para o cálculo de custos médios de movimentação por porto e por grupo de mercadorias. 

Ademais, merece registro a continuidade da parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - 

IPEA para revisar as projeções das matrizes de origem e destino de cargas e de passageiros, ampliando o 

horizonte espacial do ano de 2035 para o ano de 2050, além de incorporar os impactos decorrentes das 

possíveis mudanças climáticas na demanda de cargas. 

Para o ano de 2018, as principais atividades previstas a serem desenvolvidas são: 

(i) Realização da consulta pública das propostas contidas no Plano Nacional de Logística, visando incorporar 

contribuições para o seu aperfeiçoamento. 

(ii) Elaboração da versão final do Relatório Executivo do PNL. 

(iii) Monitoramento dos empreendimentos em execução considerados no PNL e dos propostos como soluções 

para minimizar os entraves logísticos. 

(iv) Desenvolvimento da ferramenta bottom-up de custos portuários. 

(v) Elaboração e publicação do relatório com os resultados da pesquisa no setor portuário. 

(vi) Elaboração e implementação do planejamento do PNL, com proposta de soluções de longo prazo para o 

ano horizonte 2035. 

(vii)  Elaboração de estudos previstos na parceria formalizada com o Instituto de Energia e Meio Ambiente - 

IEMA, com a finalidade de identificar e aprimorar metodologias para quantificar e propor medidas voltadas 

para a redução das emissões de gases de efeito estufa e eficiência energética no setor de transportes. 

2.2.2 Licenciamento Ambiental para o Setor de Transportes 

Em 2017, a EPL expandiu a atuação da Gerência de Meio Ambiente, a qual, além de conduzir processos 

de licenciamento ambiental dos empreendimentos prioritários do Programa de Parcerias de Investimentos ï PPI, 

passou a analisar o componente ambiental dos estudos que estruturam os projetos de infraestrutura logística 

qualificados pelo PPI. 
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Além disso, aumentou o rol de modais de transportes sob a sua especialidade, uma vez que passou 

também a analisar a viabilidade ambiental dos estudos dos terminais portuários que serão concessionados pelo 

Governo Federal, complementando assim a sua prateleira de soluções, a qual já era composta pelas 

competências nos modais rodoviário e ferroviário. 

Na esfera de planejamento estratégico, iniciou o desenvolvimento da metodologia do Planejamento 

Ambiental Estratégico, o qual propõe um novo procedimento e articulação entre os intervenientes do processo de 

licenciamento ambiental do pool de empreendimentos estratégicos para o desenvolvimento da infraestrutura 

logística do País, trazendo assim um pensamento inovador e mais adequado às necessidades da eficiência do 

licenciamento ambiental.  

O quadro a seguir apresenta as Licenças Ambientais obtidas pela EPL em 2017, assim com as Licenças 

obtidas em anos anteriores e que estão em monitoramento: 

 
Tabela 11 - Licenças ambientais obtidas pela EPL 

Detalhamento das ações realizadas em 2017: 

Rodovias: 

(i) Análise e protocolo dos Estudos EIA/RIMA das rodovias BR-364/365/GO/MG, BR-153/PR/SC, BR-

364/060/MT/GO; 

(ii) Análise dos estudos ambientais das PMIs das rodovias: BR-101/SC, BR-101/386/448/290/RS, BR-

364/365/MG/GO, BR-364/060/MT/RO, BR-364/RO; 

(iii) Articulação das audiências/reuniões públicas ambientais das rodovias; BR-101/BA, BR-365/364/GO/MG; 

(iv) Análise dos estudos ambientais da BR-381/262/MG/ES. 

Ferrovias: 

(i) Análise e protocolo do EIA/RIMA ï Ferroanel/SP. 

Portos: 

(i) Análise e atualização dos estudos ambientais dos terminais portuários:  

(a) Pará: BEL 05, BEL 06, MIR 01, BEL 02A,BEL 02B, BEL 04, BEL 08,BEL 09,VDC 12; 

(b) Paraíba - Porto de Cabedelo: AE 10, AE 11,AI 01; 

(c) Vitória: VIX 30. 
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Perspectiva das ações a serem realizadas em 2018: 

Rodovias: 

(i) Análise e protocolo dos Estudos EIA/RIMA das rodovias BR-386/RS, BR-364/MT/RO; 

(ii) Análise e protocolo dos Estudos de Relevância de Cavidades Naturais da BR-040/DF/GO/MG; 

(iii) Análise dos estudos ambientais das PMIS das rodovias: BR-101/SC, BR-364/365/MG/GO, BR-364/RO/MT; 

(iv) Articulação das audiências/reuniões públicas ambientais das rodovias; BR-262/MG, BR-364/060/MT/GO. 

Ferrovias: 

(i) Análise dos estudos ambientais da FEPASA; 

(ii) Contratação e elaboração dos estudos ambientais da Ferrogrão; 

(iii) Obtenção de Licenças Ambientais do Ferroanel. 

Portos: 

(i) Análise e atualização dos estudos ambientais dos terminais portuários: 

(a) VIX30 - Porto de Vitória/ES - Granel Líquido Combustível; 

(b) STS13 - Porto de Santos/SP - Granel Líquido Combustível; 

(c) STS13A - Porto de Santos/SP - Granel Líquido Combustível; 

(d) STS11 - Porto de Santos/SP - Granel Sólido (barrila); 

(e) STS20A - Porto de Santos/SP - Granel Sólido (fertilizante); 

(f) STS20B - Porto de Santos/SP - Granel Sólido (sal); 

(g) PAR07 - Porto de Paranaguá/PR - Granel sólido (grãos); 

(h) PAR08 - Porto de Paranaguá/PR - Granel sólido (grãos); 

(i) PARXX - Porto de Paranaguá/PR - Granel sólido (grãos); 

(j) SUA05 - Porto de Suape/PE ï Contêiner; 

(k) SUAXX - Porto de Suape/PE ï Veículos; 

(l) ATU12 - Porto de Aratu/BA - Granel Sólido; 

(m) Porto Ilha - Porto de Areia Branca/RN ï Sal; 

(n) STS15 - Porto de Santos/SP ï Contêiner. 

 

2.2.3 Projeto Observatório Nacional de Transporte e Logística (ONTL) 

O Observatório Nacional de Transporte e Logística ï ONTL se posiciona como um modelo de inovação 

inteligente, com a finalidade de reunir dados e informações, de forma regular e sistemática, para subsidiar o 

planejamento de transportes, produzir e difundir conhecimento para a sociedade e prover informações 

estratégicas para a governança do setor de transporte e logística, como um ciclo integrado de planejamento 

compreendido de três níveis indissociáveis: estratégico, tático e operacional. 

Em 2017, a partir da base de dados e de indicadores do Sistema Nacional de Informações Logísticas, 

foram elaborados e disponibilizados para acesso ao público interessado do setor de transporte e logística os 

seguintes produtos: 
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(i) Anuário Estatístico de Transportes 2010 ï 2016, em parceria com o Ministério dos Transportes, Portos e 

Aviação Civil (MTPA); (http://www.transportes.gov.br/component/content/article/17-ultimas-noticias/4836-mt-e-

epl-lan%C3%A7am-anu%C3%A1rio-estat%C3%ADstico-de-transportes-de-2010-a-2016.html); 

(ii) Diagnóstico Logístico 2010 ï 2016; (http://www.epl.gov.br/html/objects/_downloadblob.php?cod_blob=4632); 

(iii) Boletins de Logística: 

¶ 1º Semestre de 2017; (http://www.epl.gov.br/html/objects/_downloadblob.php?cod_blob=4634) 

¶ 4º Trimestre de 2016; (http://www.epl.gov.br/html/objects/_downloadblob.php?cod_blob=4270) 

¶ 3º Trimestre de 2016; (http://www.epl.gov.br/html/objects/_downloadblob.php?cod_blob=4202) 

(iv) Portal Geo com aplicações de infraestrutura básica de Transportes; (https://geo.epl.gov.br/portal/home/). 

O principal marco do projeto do ONLT em 2017 foi a celebração de Carta de Acordo no âmbito do 

Projeto PNUD BRA 13/013 para intercâmbio de conhecimentos e experiências entre a EPL e o Governo 

Espanhol, por meio da empresa de Ingeniería y Economia del Transporte ï INECO, tendo em vista seus 

trabalhos com modelos de inteligência em transporte, mais precisamente a notória experiência no 

desenvolvimento e na manutenção do Observatório de Transporte e Logística da Espanha. 

Em outubro de 2017, foi realizado nas depend°ncias da EPL o Semin§rio ñA experi°ncia Espanhola em 

Observat·rio de Transporte e o enfoque definido para o Brasilò, quando se obteve a participa­«o de 120 técnicos 

da EPL e de órgãos e entidades do setor (ANP, ABCR, CONAB, ANTAQ, ANTT, ANAC, MINISTÉRIO DAS 

CIDADES, MINISTÈRIO DOS TRANSPORTES, IBGE, IPEA, VALEC, MME, DATAPREV, DNIT, CNI, UNB, 

DNPM, INFRAERO, SPPI e CGU). 

No mês de dezembro de 2017, foram realizados Workshops entre as equipes técnicas da EPL e 

especialistas da INECO, , para conhecer a experiência espanhola em parcerias e relações institucionais e 

também de fontes e formatos de dados de sistemas de observatório para aplicar ao projeto do ONTL. 

Cumpre também destacar a nova parceria celebrada com a Agência Nacional de Transportes Terrestres 

ï ANTT, colocando o ONTL como provedor de serviços de mapas via internet para aplicações e sistemas 

daquela Agência, contemplando as camadas de infraestrutura de transportes (rodovias, ferrovias, hidrovias, 

dutovias, portos e aeroportos). 

Para 2018, além de ações de fortalecimento e de aperfeiçoamento dos produtos já desenvolvidos pelo 

Observatório, serão executadas demais ações previstas na Carta de Acordo firmada entre EPL, PNUD e INECO, 

contemplando a concepção de um novo banco de dados e sistema de informações logísticas, a elaboração de 

indicadores de desempenho para medir a evolução dos sistemas de logística, a construção de um portal de 

Internet para o ONTL e o desenvolvimento de painéis analíticos de dados e informações para disponibilização na 

Internet. 

Considerando o conjunto de ações planejadas para 2018 ï ações internas de gestão, articulações 

institucionais e a cooperação técnica com a INECO, incluindo a entrada em operação de novos produtos do 

Observatório e o aprimoramento de sua base de dados e indicadores, espera-se que o Observatório torne-se 

referência em conhecimento de logística e transporte no Brasil. 

  

https://geo.epl.gov.br/portal/home/
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2.2.4 Outras Iniciativas de Estudos e Pesquisas de Desenvolvimento Logístico 

Simultaneamente às ações desenvolvidas em 2017 referentes ao PNL e ao ONTL, anteriormente 

detalhadas, citam-se as  que resultaram em trabalhos finalizados ou previstas para continuidade no ano de 2018: 

(i) Estudos preliminares de pré-viabilidade econômico-financeira utilizados para a proposição e concepção do 

Programa de Concessão de Rodovias Federais para Manutenção; 

(ii) Estudos de pré-viabilidade econômico-financeira para re-licitação de concessões rodoviárias vigentes: 

¶ Nova Dutra: BRï116/RJ/SP; 

¶ CRT: BRï116/RJ; 

¶ CONCER: BRï040/RJ/MG. 

(iii) Estudo e Análise da Ligação Ferroviária FICO - FIOL ï ILHÉUS ï Planta AgriBrasil; 

(iv) Estudo de Simulação e Modelagem de maquete em 3D para a rodovia BRs-153, 364 e 365; 

(v) Estudo de Políticas Tarifárias para Concessão de Rodovias Federais Brasileiras; 

(vi) Analise técnica de custo-benefício de manutenção/ intervenção de rodovias utilizando o software HDM-4; 

(vii) Estudos aplicados de metodologia multicritério da EPL (IPF), para a priorização de projetos de infraestrutura 

rodoviária, incluindo o desenvolvimento de um sistema de informações com painéis de simulação de 

investimentos com projetos hierarquizados pelo IPF; 

(viii) Apoio técnico ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social ï BNDES no desenvolvimento 

dos Estudos Técnicos de avaliação do atual Programa de Concessões de Rodovias Federais e proposição 

de alternativas visando à melhoria, evolução e continuidade do referido Programa; 

(ix) Estudos de Corredores Logísticos em conjunto com o Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil - 

MTPA; 

(x) Estudos Preliminares do Nível de Serviço da Malha Rodoviária Federal, utilizando o software LOS; 

(xi) Análise dos Estudos de Tráfego de projetos de concessão de rodovias federais; 

(xii) Treinamento do software HDM-4 aos técnicos da Secretaria de Infraestrutura do Estado do Mato Grosso, no 

âmbito do Acordo de Cooperação EPL ï Estado do Mato Grosso. 

 

2.3 ESTUDOS E PESQUISAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 

2.3.1 Ações referentes à Mobilidade Urbana / Transporte de Passageiros 

No ano de 2017, a EPL atuou em diversas tratativas objetivando acordos de cooperação e estudos 

relevantes para o transporte e logística no País no que concerne ao transporte de passageiros, merecendo 

menção como resultados alcançados a celebração de acordo de cooperação técnica com a Fundação Dom 

Cabral - FDC; aquisição do software Pathfinder do Trimble Quantum Alignment com o respectivo suporte técnico 

e a participação no 7º Fórum Mineiro de Gestores de Transporte e Trânsito promovido pela Associação Nacional 

de Transportes Públicos - ANTP. 

A cooperação com a FDC possibilitará à EPL acesso aos trabalhos desenvolvidos por aquela Fundação 

nas áreas de: mobilidade urbana; clusters logísticos; planejamento industrial e transporte ferroviário de 

passageiros, podendo assim, absorver conhecimentos técnicos e aplicá-los diretamente em ações estratégicas e 

no desenvolvimento de projetos.  
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A transferência de conhecimento se dará por meio do estudo de caso na Cidade do México, permitindo 

conhecer metodologia utilizada para otimização da logística de carga em grandes centros urbanos, pelo 

desenvolvimento de estudo de recomposição da mobilidade urbana na região metropolitana de Belo Horizonte -

MG e estudo de caso para melhoria dos acessos ao aeroporto de Confins, com vistas a melhoria dos acessos 

aos principais aeroportos do País. 

Com o apoio da FDC, pretende-se iniciar o desenvolvimento de metodologia com proposição de modelo 

de negócio visando o reaproveitamento da infraestrutura existente e sua aplicação prática em um projeto piloto 

de transporte ferroviário de passageiros,  além de estudo para implementação/operação de clusters logísticos, 

dada a potencial influência dos transportes de cargas nos deslocamentos de pessoas nos grandes centros 

urbanos. 

A aquisição do software Pathfinder do Trimble Quantum Alignment permitirá a realização pela EPL de 

estudo de diversas alternativas de traçados, de forma automatizada, para projetos ferroviários e rodoviários, 

incluindo estudos  identificados no PNL.  A ferramenta possibilita a EPL um salto de qualidade nas simulações 

por modelagem, estudos e projetos que vem desenvolvendo, uma vez que a boa utilização da ferramenta 

possibilita avaliação técnica de quantitativos e custos, além de potenciais impactos socioambientais de forma a 

melhor subsidiar a tomada decisão. 

Com o objetivo de ampliar a formalização de parcerias com outras entidades que tratam do tema 

mobilidade urbana,  a EPL esteve presenteno 7º fórum mineiro de gestores de transporte e trânsito e apresentou-

se à ANTP e aos municípios mineiros como alternativa para elaboração de estudos e projetos nas diversas áreas 

de sua competência,  com atenção voltada para as metrópoles e grandes aglomerados urbanos do País. Tendo 

havido, na ocasião, interesse manifesto de gestores da capital mineira e de grandes municípios do estado de 

Minas Gerais no estabelecimento de tratativas com esta empresa. 

Adicionalmente, merecem menção as seguintes iniciativas: 

(i) O desenvolvimento de termos de Referência com vista a parceria com instuição de ensino superior pública 

contemplando o Transporte Ferroviário de Alto Desempenho para Passageiros (TFAD); 

(ii) A preparação de acordo de cooperação técnica a ser celebrado entre a EPL e o Ministério das Cidades, 

visando o apoio recíproco em ações, projetos e estudos para subsidiar o planejamento da mobilidade 

urbana. 

  Para o ano de 2018, pretende-se realizar: 

(i) Contratação de Estudos e Projetos de Viabilidade Técnico-Econômica de Trem de Passageiros; 

(ii) O desenvolvimento de metodologia para a elaboração de estudos de avaliação de externalidades da 

implantação de serviços de transporte ferroviário de passageiros  para subsidiar a elaboração do Plano 

Diretor Nacional (PDN); 

(iii) Formalização de cooperação técnica com o Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA) na 

identificação dos corredores logísticos estratégicos de passageiros.  
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Capítulo 3 ð Organização Interna 

3.1 PLANEJAMENTO E GESTÃO DA DIRETORIA DE GESTÃO 

Com o intuito de buscar a excelência, a EPL traçou em 2017 caminhos para o cumprimento da missão e 

alcance da visão proposta, sempre em consonância com a missão e visão institucional da Empresa. 

Desta forma, foi possível contribuir de maneira relevante para o impulsionamento da Empresa na direção 

correta, com a formulação, implementação e aperfeiçoamento das estratégias de gestão. 

Além de ampliar o papel de aportar com eficiência os subsídios necessários às entregas das áreas 

finalísticas, em 2017, a Diretoria de Gestão buscou o aprimoramento das práticas de gestão e governança 

alinhando-se às novas estratégias organizacionais da EPL. 

Nesse contexto, foram analisados no Planejamento Estratégico metodologias e ferramentas de forma a 

clarificar a estratégia, organizar os grandes desafios para alcançar o resultado almejado, gerir e acompanhar as 

ações de forma a alcançar os objetivos, comunicar a estratégia e o alinhamento quanto à força de trabalho com 

relação às ações prioritárias.  

O Planejamento Estratégico é um dos pilares da boa gestão, dessa forma, em consonância ao Mapa 

Estratégico Institucional, foram desenvolvidas pela área as seguintes ações estratégicas no ano de 2017: 

¶ Cadeia de Valor; 

¶ Mapa Estratégico da Diretoria de Gestão; 

¶ Iniciativas Estratégicas; 

¶ Ciclo de Gestão; 

¶ Monitoramento das ações; e 

¶ Comunicação da Estratégia. 

Como primeiro passo para definição do alinhamento entre a estratégia e a operacionalização dos 

processos, elaborou-se a Cadeia de Valor, elencando os insumos, macroprocessos, entregas e resultados. 

A partir de então foi elaborado o Mapa Estratégico da Diretoria e Gestão, embasado no Mapa 

Estratégico da EPL que foi aprovado, em 2016, pela Diretoria Executiva à época, tendo como responsabilidade 

explicitar, de forma resumida, as medidas importantes a serem desempenhas. 

Nessa esfera, o foco de atuação possui objetivos agrupados em quatro macro temas estratégicos, os 

quais representam os pilares de execução da estratégia traçada, permitindo que a Diretoria concentrasse suas 

ações e definisse a estrutura de responsabilidades. Cada uma das áreas abaixo, possui objetivos estratégicos 

bem definidos que foram desdobrados, acompanhados e monitorados por meio de indicadores e metas, no 

decorrer do ano de 2017.  

1. Licitações e Contratos; 

2. Finanças; 

3. Tecnologia e Logística; e 
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4. Pessoas. 

Com a formulação dos objetivos estratégicos e da elaboração de indicadores e metas, foram definidas as 

principais iniciativas estratégicas setoriais, referentes ao ano de 2017, com o intuito de aprimorar o desempenho 

dos indicadores estabelecidos. 

As iniciativas estratégicas são o conjunto de ações e medidas que poderão ser implementadas a curto, 

médio e longo prazo, de forma a alcançar os objetivos definidos no Mapa Estratégico. 

Área Objetivo Estratégico Iniciativas 

P
E

S
S

O
A

S 

Atrair e reter talentos e desenvolver 
competências na quantidade 
adequada e com tempestividade. 

- Plano Estratégico de Capacitação   
- Avaliação de Competências 
- Preparação EPL para o Concurso Público 
- Levantamento dos perfis e responsabilidades dos 
profissionais 

Fortalecer o clima organizacional e o 
bem-estar dos profissionais da 
empresa. 

- Pesquisa de Clima e Cultura Organizacional 
- Programa de Qualidade de Vida 2017 
- Celebração do ACT 2016/2017 

Aprimorar a gestão administrativa 
dos recursos de pessoal. 

- Plano de Providências para atendimento às 
recomendações da AUDINT 
- Avaliação do Nível de Maturidade na Governança de 
Pessoas 
- Elaboração e Revisão de Normativos 

T
E

C
N

O
L

O
G

IA
 D

A
 

IN
F

O
R

M
A

Ç
Ã

O Dotar a empresa de recursos 
tecnológicos para suporte ao negócio 
da empresa 

- Avaliação do Nível de Maturidade de TI 
- PDTI 2017/2018 
- Gestão da Segurança da Informação 
- Monitoramento e Avaliação dos Serviços de TIC  
- Contratações de TI e Logística projetizadas e monitoradas 

Aprimorar a estrutura física e de 
serviços às necessidades 
institucionais 

- Monitoramento e Avaliação dos Serviços de Logística 
- Contratações de Logística projetizadas e monitoradas 

F
IN

A
N

C
E

IR
O 

Aprimorar a gestão orçamentária e 
financeira 

- Monitoramento efetivo da execução orçamentária e 
financeira 
- Planejamento da Proposta Orçamentária 2018 
- Integridade e qualidade das Informações orçamentárias, 
financeiras e contábeis aos Colegiados e Órgãos de 
Controle 
- Auditoria Independente 
- Avaliação de Ativos 

 L
IC

IT
A

Ç
Õ

E
S  

E
 C

O
N

T
R

A
T

O
S

 

Alinhar as políticas e as estratégias 
de gestão das aquisições às 
prioridades do negócio da 
organização em prol de resultados 

- Elaboração do Manual de Fiscalização e Gestão de 
Contratos da EPL e Normativos similares 
- Plano Anual de Aquisições 2017 da EPL 
- Avaliação do Nível de Maturidade de Governança de 
Aquisições 

Tabela 12 - Objetivos e iniciativas estratégicas DGE 

Após a etapa de construção do Planejamento Estratégico, a unidade deu início à elaboração dos 

procedimentos de forma a garantir e perpetuar a continuidade do processo de gerenciamento e monitoramento 

da estratégia. 
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Para tanto, definiu-se o Ciclo de Gestão composto por reuniões táticas e operacionais semanais e pela 

Reunião de Avaliação da Estratégia (RAE), realizada bimestralmente. A metodologia de monitoramento pode ser 

resumida da seguinte forma: 

 

Figura 2 - Ciclo de gestão DGE 

V Reunião de Avaliação da Estratégia (RAE) 

A Reunião de Avaliação da Estratégia (RAE) é o principal mecanismo que imprime a dinâmica de funcionamento 

ao modelo de governança. Cada RAE tem como pauta os objetivos/pontos estratégicos críticos no momento da 

avaliação, identificados a partir das análises de alcance de suas respectivas metas e da execução das iniciativas 

estratégicas. 

Foram realizadas 5 Reuniões de Avaliação da Estratégia no decorrer do ano de 2017, onde foram apresentadas 

as medições dos indicadores acompanhados no decorrer do ano, pela Diretoria de Gestão, bem como os pontos 

críticos propostos pelos Gerentes da área para acompanhamento junto ao Diretor. 

V Reuniões Operacionais 

Reuniões quinzenais realizadas entre os Gerentes, Coordenadores e suas equipes, de forma a discutir o 

andamento das principais demandas de cada área, definindo as responsabilidades de cada profissional da 

equipe e a forma de monitoramento. 

V Reuniões Táticas 

Reuniões quinzenais de monitoramento e direcionamento realizadas entre os Gerentes e o Diretor. Nesta 

reunião cada gerente responsável elenca as principais demandas das áreas em andamento, definindo prazos e 

nível de prioridade da demanda com o Diretor. 

Para apoio à mensuração da estratégia e comunicação dos resultados, foi adotada a Plataforma de Gestão 

Estratégica e Projetos Channel. Todos os indicadores estratégicos são alimentados pelas Gerências 

responsáveis e monitorados pela Diretoria, por meio desta Plataforma. 

A plataforma Channel é um software corporativo que promove o alinhamento das operações e projetos de uma 

instituição ao seu planejamento estratégico, proporcionando um ambiente completo e unificado de apoio à 

gestão. E através desta Plataforma foram implementados os painéis de gestão de cada gerência, onde são 
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acompanhados, diariamente, as principais demandas das áreas, sendo elas representadas em gráficos e 

relatórios automatizados. 

Além disso, foi criada a Planilha de Monitoramento das demandas, que são utilizadas nas reuniões táticas, onde 

cada gerente responsável informa quais são as principais demandas e processos de sua área, de forma a 

discutir, prazos e níveis de prioridades para as ações.  

No decorrer do ano de 2017, para estabelecer uma comunicação da estratégia eficiente, de forma a buscar 

transparência na Gestão Estratégica, a Diretoria de Gestão, implementou também as seguintes ações de 

Comunicação: 

V Café com o Diretor 

Considerando que uma das ferramentas mais importantes para o desenvolvimento de uma empresa é o 

alinhamento e o fortalecimento dos elos de relacionamento entre gestores e equipe, em 2017, iniciou-se a ação 

ñcaf® com diretorò, em que a Diretoria de Gest«o preparou uma programa­«o de encontros com todas as suas 

gerencias, visando estreitar a comunicação entre os profissionais e o diretor. 

O objetivo principal da ação é comunicar a estratégia traduzida da Diretoria, a fim de alinhar a operação da 

organização ao alcance da visão a longo prazo, bem como dar transparência as informações relativas à gestão 

da estratégia da EPL. 

V Boletim de Gestão 

No segundo semestre de 2017, passou a ser publicado, periodicamente, o Boletim de Gestão, um canal de 

comunicação da Diretoria de Gestão, com objetivo de reunir informações, acontecimentos e as principais ações e 

decisões, com o propósito de melhorar a comunicação interna, promover a integração e a motivação dos 

profissionais e construir uma gestão mais transparente e efetiva. 

V Revista Prestando Contas - 2017 

A publicação da primeira revista 100% digital da EPL, òPrestando Contasò mostrou as principais ações da 

Diretoria de Gestão, ao longo do ano de 2017 e um balanço de todas as atividades no decorrer do ano. 

Analisando as relevantes entregas e contribuições em 2017, a EPL vislumbra novos desafios visando ser cada 

vez mais produtiva, inovadora e transformadora, além de buscar o desenvolvimento sustentável e a capacidade 

de perpetuar valor ao longo do tempo.  

 

3.2 GESTÃO DE PESSOAS  

3.2.1 Organograma e Quadro de Funcionários 

A EPL possui, atualmente, um quadro autorizado pela SEST de 143 (cento e quarenta e três) 

profissionais. A Diretoria Executiva é composta pela Presidência, Diretoria de Gestão e Diretoria de 

Planejamento. As atribuições de cada uma das unidades organizacionais estão dispostas no Regimento Interno 

da EPL (aprovado pelo Conselho de Administração ï CONSAD por meio da Resolução nº 02, de 1º de junho de 

2016) e suas respectivas vinculações estão representadas no organograma a seguir. 
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Figura 3 ï Organograma EPL 

3.2.2 Resultado da Governança de Pessoas  

No ano de 2017, a proposta de valor em Gest«o de Pessoas da EPL evoluiu de ñAtrair e reter talentos e 

desenvolver competências na quantidade adequada e com tempestividadeò para ñProver a Cadeia de Valor e a 

Estratégia da EPL com as melhores pessoas, parcerias, competências, inovações, ambientes e eventos de 

aprendizagem com elevado valor público, que gerem resultados de alta performance relacionados ao 

planejamento da infraestrutura em log²stica e transportes do pa²sò, levando os seus profissionais a contribu²rem e 

se comprometerem com a excelência do desempenho e dos resultados organizacionais. 

A expansão da proposta apresenta-se consonante com as necessidades de alinhamento das novas 

atribuições e competências decorrentes da vinculação à Secretaria do Programa de Parcerias de Investimentos 

e, por meio dessa, à Secretaria-Geral da Presidência da República, conforme disposto no Decreto nº 8.981, de 2 

de fevereiro de 2017.  

A Empresa acredita que a sua função não se resume em dar resultado, emprego, pagar impostos e 

cumprir as leis, motivo pelo qual objetiva ter suas políticas de gestão de pessoas alinhadas ao seu Planejamento 

Estratégico. A EPL, portanto, procurou posicionar-se com o objetivo de figurar entre as empresas brasileiras que 

mais valorizam o seu capital humano.  

No primeiro semestre, a EPL e o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias de Belo 

Horizonte - STEFBH, detentor da carta sindical que representa os trabalhadores de empresas com a categoria 

econômica da EPL, no Distrito Federal, firmaram o Acordo Coletivo de Trabalho com data base em dezembro de 

2016, que contemplou a correção da ordem de 4,5% dos salários e benefícios. 

Como foco do desdobramento e implantação de sua Política, foram aprimorados os instrumentos 

normativos relacionados à Política de Gestão de Pessoas com foco na cobertura integral da Cadeia de Valor da 
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EPL, que alinhada ao Planejamento Estratégico, vem sendo fortalecida com ações voltadas à melhoria da gestão 

da Empresa e da qualidade de vida do profissional. 

Nas ações de gestão e fortalecimento institucional, destaca-se, a consolidação da nova definição do 

quadro de pessoal, aprovado pela SEST/MP, que valorizou as atividades técnicas e de gestão.  

Foram desenvolvidas ações de valorização e reconhecimento orientadas pela pesquisa de Clima, Cultura 

e Qualidade de Vida, dentre as quais a Semana de Qualidade de Vida e a Semana de Prevenção de Acidente de 

Trabalho; e práticas preventivas e integrativas como a ginástica laboral e o Prêmio DGE em reconhecimento aos 

profissionais que se destacaram em suas respectivas unidades organizacionais. 

O Plano Anual de Capacitação, premiado pelo IBMEC entre as três melhores modelagens de Educação 

Corporativa da gestão pública, foi estruturado em quatro programas voltados ao desenvolvimento organizacional 

da Cadeia de Valor: 

I - Governança - corresponde temas de interesse da Alta Gestão, abrangendo os temas do Decreto n° 8.945, de 

27/12/2016;  

II - Gerencial - promove temas ligados à gestão pública de alta performance, desempenho, transparência e ética 

público-privada; 

III - Técnico-operacional - voltado às competências técnicas das unidades e o cumprimento integral de sua 

proposição de valor e atribuições regimentais; e 

IV - Transversal - agrega temas que ampliam o desenvolvimento de competências gerais e de impacto positivo 

em todas as atribuições da EPL. 

Ocorreu também o desenvolvimento de sistemas de apoio à capacitação de pessoal Sistema de 

Solicitação de Capacitação - SISCAP, otimizando processo de solicitação, controle e gestão de competências 

técnicas e comportamentais por meio das ações de treinamento, desenvolvimento e educação corporativa 

(TD&E). 

O programa de Estágio permaneceu sendo um destaque na integração dos estudantes selecionados, 

permitindo o contato com o mercado de trabalho, experiência e prática profissional, complementando o ensino e 

a aprendizagem na promoção de aperfeiçoamento técnico, cultural e de relacionamento humano.  
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3.2 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

3.2.1 Governança de TIC 

Em relação à Governança de TIC, foram realizadas diversas ações baseadas nas melhores práticas de 

mercado e orientações dos órgãos de controle, objetivando, desta forma, maior transparência, aumento da 

maturidade e aperfeiçoamento da Governança de TIC no âmbito da EPL. Também foram promovidas ações de 

informação e conscientização a respeito da segurança das informações geradas e custodiadas pela Empresa, 

bem como ações para manutenção do ambiente seguro dos ativos de informação. 

Nesse contexto, a EPL vem aprimorando continuamente a evolução da Governança de TIC, utilizando os 

referenciais vigentes, dentre eles: o Guia de GovTIC do SISP e os Levantamentos de Governança do TCU, 

trabalho este que prosseguirá nos próximos anos, a fim de consolidar a Governança de TIC na EPL. 

3.2.2 Planejamento de TIC 

Com o objetivo de aprimorar constantemente o planejamento de TIC, foi aprovada em 2017 a segunda 

versão do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação ï PDTIC da Empresa, que abrange as 

ações e investimentos priorizados pelo Comitê de Tecnologia da Informação ï CTI para o biênio 2017-2018. 

A execução do PDTIC alcançou, ao final de 2017, o desempenho físico de aproximadamente 63% da 

quantidade total de ações previstas para o ano. E alcançou o desempenho físico de aproximadamente 55% 

considerando todo o biênio, incluindo o atendimento de 25 ações de contratação de bens e serviços de TIC, 

dentre as quais, destacam-se a solução de descoberta de dados, de georeferenciamento, de modelagem e 

simulação ferroviária e de simulação de traçado, dentre outras que contribuem para o alinhamento, sustentação 

e atendimento dos objetivos estratégicos institucionais da EPL.  

Além disso, estão sendo geridos e monitorados os indicadores do Planejamento Estratégico de 

Tecnologia da Informação ï PETI, aprovado em 2016, e os do PDTIC para o biênio 2017-2018. 

Para realizar a avaliação, monitoramento e controle dos planos estratégicos PETI e PDTIC, foi 

implementada ferramenta específica de gestão estratégica e projetos. Por meio desta ferramenta, são 

monitorados e acompanhados os indicadores de desempenho. 

 

Figura 4 ï Painel Plataforma Channel para acompanhamento dos indicadores de desempenho do PETI 
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Figura 5 ï Cronograma de Ações do PDTIC na Plataforma Channel para acompanhamento do progresso físico, pontos 

críticos e desempenho 

 

 

Figura 6 ï Painel de Indicadores de Desempenho na Plataforma Channel para acompanhamento dos resultados 

 

 

Figura 7 ï Cronograma de Ações do PDTIC na Plataforma Channel 
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Figura 8 ï Painel Plataforma Channel para acompanhamento dos indicadores de desempenho do PDTIC 

 

 

Figura 9 ï Orçamento (Custeio e Investimentos) Ações PDTIC na Plataforma Channel 

 

 

Figura 10 - Quantidade de contratações por procedimentos, por registro de preços e categorias 
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3.2.3 Segurança da Informação 

No ano de 2017, foi revisada a Política da Informação de Segurança e Comunicações ï POSIC da EPL, 

além do Regimento Interno do Comitê de Segurança da Informação ï CSIC, melhorando os controles e o 

funcionamento dessa estrutura de Governança. 

Foi criado, ainda, um site redundante para armazenamento dos Portais da EPL e do Programa de 

Parcerias e Investimentos ï PPI, a fim de garantir a continuidade dos serviços e permitir maior segurança e 

disponibilidade das informações em caso de incidentes. 

3.2.4 Infraestrutura de TIC 

Durante o exercício de 2017, a EPL concentrou esforços em diversas contratações que permitiram a 

manutenção da infraestrutura tecnológica da Empresa e melhoria dos serviços prestados aos usuários, 

reduzindo assim, os riscos operacionais em seus ativos da informação. 

3.2.5 Sistemas e Portais 

No que se refere ao desenvolvimento e manutenção de sistemas, a EPL reformulou o Portal do 

Programa de Parcerias e Investimentos ï PPI, a Intranet e o Portal da EPL. Ressalta-se que em todas as 

demandas destacadas foi utilizada ferramenta desenvolvida internamente para gestão de conteúdo, comumente 

conhecida como Content Management System ou CMS. 

Ainda no campo do desenvolvimento, podemos citar as melhorias realizadas no Sistema de Controle de 

Frequência como o módulo de gestão de estagiários, o relatório de Absenteísmo por Gerência e Diretoria, bem 

como o desenvolvimento do Sistema de Solicitação de Capacitação ï SISCAP visando automatizar o processo 

de gestão e solicitação de capacitação de seus colaboradores. Realizou também a integração do Sistema 

Corporativo ao WebService do SIAPE, implantou solução que permite a descentralização da publicação de 

novas entregas dos sistemas nos ambientes de homologação e produção (RunDeck), dentre outros. 

Além dos sistemas acima exemplificados, a EPL, como apoio estratégico à Secretaria do Programa de 

Parcerias e Investimentos ï SPPI, desenvolveu o Sistema de Controle de Fichas de Projetos, que auxiliam os 

especialistas da SPPI na gestão e controle dos projetos que compõem a carteira de projetos para concessão. 

3.3 LOGÍSTICA DE SUPRIMENTOS 

As atividades de logística e gestão documental contaram, em 2017, com entregas importantes para a 

EPL, dentre as quais podemos citar: 

¶ Logística: Implantação do sistema de patrimônio SIADS, do SERPRO; estruturação de salas de reunião 

multimídia; implantação do projeto MobEPL, que está propiciando uma economia de aproximadamente 60% 

em relação aos custos anteriormente praticados e melhoria no atendimento aos usuários dos serviços de 

transporte de passageiros; criação e disponibilização de formulários específicos, para solicitação de serviços 

na Intranet; troca dos mobiliários que apresentaram defeitos de fabricação; contratação de empresa para 

manutenção do sistema de alta disponibilidade no CPD da Empresa; criação e revisão de normas e 

procedimentos correlatos.  

¶ Gestão documental: Foco de atuação voltado para a estruturação da biblioteca da EPL; melhoria do acervo 

bibliográfico; tratamento do passivo de processos e documentos para arquivamento e elaboração de normas.  
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3.4 GESTÃO DAS AQUISIÇÕES - LICITAÇÕES E CONTRATOS 

O foco de atuação da Gerência de Licitações e Contratos, no âmbito da Diretoria de Gestão da EPL é 

alinhar as políticas e as estratégias de gestão das aquisições às prioridades do negócio da EPL em prol de 

resultados e do aprimoramento do sistema de contratações e a gestão de fiscalização de contratos. 

Em 2018, a iniciativa estratégica da Gerência de Licitações e Contratos em 2018 será focada em 

padronização de documentos em busca de fortalecimento institucional das regras em licitações e contratos, 

observando conformidade com a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

Em 2017 todas as atenções estiveram voltadas para melhorias operacionais, integridade, transparência 

nas aquisições e mapeamento de riscos e contratos. Em 2018, a iniciativa estratégica da Gerência será focada 

em melhorias do compliance nas contratações, na gestão, fiscalização e cumprimento dos contratos, e 

padronização de documentos em busca de fortalecimento institucional das regras em licitações e contratos, 

observando conformidade com a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

A edição do regulamento será publicada no primeiro trimestre de 2018. O regulamento foi precedido de 

uma análise dos procedimentos até então adotados na EPL, além disso, disciplinará de modo específico às 

matérias previstas na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. Dentre estas, conterá obrigatoriamente aspectos 

relacionados à minutas-padrão de editais de licitação e contratos, procedimentos de licitações e contratação 

direta, procedimento de tramitação de recursos, procedimento de formalização de contratos, gestão e 

fiscalização de contratos, aplicação de penalidades e recebimento do objeto contratado pela EPL. 

3.5 RELAÇÕES INSTITUCIONAIS FORMALIZADAS POR ACORDOS E PARCERIAS 

O desenvolvimento institucional por meio de parcerias sempre foi uma das propostas da EPL, desde sua 

criação, para o intercâmbio de conhecimentos e interlocução com os diversos stakeholders envolvidos no setor. 

Por meio de atos colaborativos, a Empresa promove um arcabouço de conhecimento capaz de estabelecer uma 

cultura integradora entre as fontes geradoras de informação. 

O ano de 2017 foi um período propício para, além de se estabelecerem novas cooperações, também 

reforçar outras já existentes. Dentre elas estão as parcerias firmadas com o Ministério dos Transportes, Portos e 

Aviação Civil ï MTPA, com o Governo do Estado do Mato Grosso, por meio de sua Secretaria de Infraestrutura ï 

SINFRA/MT e a MT Participações S.A ï MTPAR e com a Fundação Dom Cabral. 

 Aos acordos renovados, destacam-se o aditamento à parceria firmada com a Associação Brasileira da 

Indústria Química, bem como a revisão estabelecida no Acordo de Cooperação Técnica Internacional firmado 

entre a EPL e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD. 

Esse pacote de relações institucionais garantirão à EPL e seus parceiros desenvolverem ações voltadas 

à divulgação de resultados exitosos no setor por meio de relatórios, boletins anuários e demais conteúdos, como 

é o caso do Anuário Estatístico de Transporte ï AET elaborado pelo MTPA em parceria com a EPL, além de 

ações conjuntas para o intercâmbio de dados, informações e conhecimentos nas áreas de concessões, fluxos 

logísticos e até benchmarks para mitigação de impactos ambientais e os reflexos dos modais de transporte na 

produção do efeito estufa. 
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 No âmbito internacional, com a parceria EPL x PNUD, a Empresa tem se capacitado e impulsionado 

projetos estratégicos para suas áreas de atuação sob os reflexos dos estudos para concessão de portos e o 

desenvolvimento de uma metodologia para avaliação de bens reversíveis nas concessões rodoviárias e 

aeroportuárias. Outrossim, com sua expansão aprovada pela Agência Brasileira de Cooperação no final do ano 

de 2017, a EPL pode avançar ainda mais nos estudos voltados para o aprimoramento do planejamento logístico 

do país. 

 

Tabela 13 - Parcerias Firmadas pela EPL 

 

Em 2017, no âmbito institucional, a Gestão da EPL obteve sucesso com uma direção construtiva na 

perspectiva de Organização Interna. Os atributos de valor como ética e integridade, celeridade, transparência, 

sustentabilidade, inovação, credibilidade e pessoas, estão cada vez mais firmados na EPL. Estes continuarão 

como premissas para a execução das atividades nos anos posteriores. A transparência nos resultados 

demonstrados através da prestação de contas aos profissionais melhorou o desempenho das equipes e alinhou 

a comunicação entre as unidades.  
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Capítulo 4 ð Informações Econômicas e Financeiras 

As Demonstrações Financeiras foram elaboradas a partir de diretrizes financeiras emanadas da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, com as alterações promovidas pelas Leis nº 11.638, de 28 de dezembro de 

2007 e nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e de acordo com as práticas adotadas no Brasil ï BR GAAP (Brazilian 

Generally Accepted Accounting Principles) ï assim como as Normas Brasileiras de Contabilidade expedidas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade - CFC e os Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 

CPC. Os fatos contábeis foram registrados pelo Valor Original e os saldos apresentados em unidade de Real (R$ 

1). 

 

Tabela 14 ï Informações Econômico-Financeiras EPL 2017 

No exercício de 2017, a Empresa recebeu a importância de R$ 43.632.212 a título de subvenção 

governamental, recursos que suportaram majoritariamente as despesas com pessoal e encargos. A Empresa 

recebeu também do Tesouro Nacional a importância de R$ 14.935.525 para aplicação em investimentos, sendo 

contabilizado como adiantamento para aumento de capital, no Patrimônio Líquido.  

O prejuízo totalizou R$ 12.301.510, ocasionado principalmente pelas apropriações de despesas não 

financeiras, e despesas com Estudos de Infraestrutura, a saber: 

 

Tabela 15 ï Despesas Apropriadas EPL 2017 

Assim, estas despesas correspondem: 
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a) Amortização de Intangíveis R$ 747.310 corresponde a despesas apropriadas com amortização dos Estudos 

Ambientais já finalizados, e que se encontram em processo de concessão, em conformidade com o CPC 04 R1; 

b) Amortização de Instalações em Bens de Terceiros ï R$ 528.832 a despesas apropriadas em 2017 com 

amortização a base 20% ao ano, das instalações que a EPL efetuou no Edifício sede desta Empresa; 

c) Amortização de software ï R$ 94.498 corresponde a despesas apropriadas em 2017, com amortização das 

imobilizações com software, cada amortização ocorre devido ao tempo de vida útil registrado no contrato de 

aquisição; 

d) Depreciação com bens móveis ï R$ 2.722.933 corresponde a despesas apropriadas em 2017, derivadas da 

aplicação de taxas de depreciação aplicada de forma linear, variando de 10% a 3,33% de conformidade com a 

vida útil dos mesmos; 

e) Atualização Monetária dos Créditos de Acionistas ï R$ 1.574.573, corresponde a correção dos repasses 

como Adiantamento Para Aumento de Capital ï AFAC, recebidos antes do exercício de 2017, contabilizados 

como crédito para aumento de capital, com aplicação da variação da taxa SELIC, nos termos do Decreto nº 

2.673, de 16 de julho de 1998; 

f) Despesas de Estudo com Infraestrutura ï R$ 7.230.325, são as despesas classificadas como Estudos de 

Infraestrutura, para viabilizar concessões da União, destacando o Estudo realizado no Dersa ï Desenvolvimento 

Rodoviário S/A, por meio do Termo de Cooperação nº 01/2015 no valor de R$ 4.529.138 e o Contrato 

Administrativo nº 13/2016 com a empresa Humberto Santana no valor de R$ 1.239.214. 

As Demonstrações Financeiras fazem parte integrante desse Relatório.  
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Capítulo 5 ð Execução Orçamentária 

A Lei Orçamentária Anual - LOA/2017, nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017, disponibilizou para a EPL o 

montante de R$ 84 milhões, dotações orçamentárias classificadas em: Pessoal/Encargos; Benefícios; Sentenças 

Judiciais; demais Despesas de Custeio e para o Programa de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Em que pese a proposta orçamentária para 2017 de PAC, da EPL, ter sido no montante de R$ 107 

milhões, a dotação aprovada na LOA-2017, foi de R$ 44 milhões. Porém, o Decreto nº 9.018, de 30 de março de 

2017, reduziu o limite para movimentação de empenhos para R$ 32 milhões e no final do 2º trimestre, com a 

edição do Decreto nº 9.113, de 28 de julho de 2017, esse limite foi reduzido ainda mais para R$ 7,3 milhões.  

Diante do cenário restritivo das limitações orçamentárias para o exercício de 2017 e pelo limite de R$ 7,3 

milhões para fazer face aos investimentos diante dos novos desafios da EPL junto à Secretaria de Programa de 

Parcerias de Investimentos ï PPI/PR, bem como a responsabilidade de planejar o desenvolvimento da 

infraestrutura do Brasil.  

Considerando o limite disponibilizado à EPL a Diretoria Executiva, com apoio da Secretaria Especial do 

PPI/PR, promoveu amplo debate junto ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no sentido de 

expandir o referido limite o qual foi reestabelecido para R$ 20 milhões, por meio da publicação da Portaria/MP nº 

314, de 02 de outubro de 2017. 

Finalmente, o limite para movimentação e empenhos foi restabelecido com a edição do Decreto nº 9.205, 

de 24 de novembro de 2017, no valor de R$ 27 milhões, sendo ratificado por meio do Decreto nº 9.248, de 22 de 

dezembro de 2017.  

Relativamente às dotações orçamentárias para custear as demais despesas com o funcionamento da 

EPL, a dotação inicial estabelecida na LOA-2017 foi de R$ 21 milhões, sendo disponibilizado, inicialmente, o 

valor de R$ 11 milhões e no mês de dezembro foi ampliado para R$13 milhões.  

O total de R$ 74 milhões de empenhos emitidos pela EPL, foram distribuídos da seguinte forma: R$ 34 

milhões para despesas Obrigatórias; R$13 milhões, para as demais despesas de custeio; e R$ 26 milhões para a 

programação do PAC. Essa última, do limite disponibilizado à EPL de R$27 milhões, representa um total 

empenhado de 96% (noventa e seis por cento). Registra-se que o não atingimento do percentual de 100% (cem 

por cento) de execução orçamentária foi em função da descentralização de crédito, no valor de R$ 526.287, 

onde a Unidade Gestora Recebedora não empenhou o destaque recebido, bem como o valor de R$ 580.254, 

restou contido pela Secretaria de Orçamento Federal - SOF. 

Vale ressaltar que o fato da liberação dos limites orçamentários das dotações de PAC ter ocorrido 

apenas no 4º trimestre, oportunidade em que aconteceram as novas contratações/aquisições, ensejou a 

inscrição de restos a pagar no valor de R$26 milhões.     

Segue abaixo quadro ilustrativo das considerações expostas acima, relativamente à execução 

orçamentária e a respectiva execução financeira da EPL, tendo como fonte de consulta o Sistema de 

Administração Financeira do Governo Federal ï SIAFI ï Tesouro Gerencial. 
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Tabela 16 ï Relatório da Execução Orçamentária-Financeira ï 2017 
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Anexo 1 ð Demonstrações Financeiras 

A.1.1 Balanço Patrimonial 
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A.1.2 Demonstrações de Resultado 

 




























































